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Índice Geral: 1  Índice do procurador: 1 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 817/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TABATINGA-AM 
Número: 1.13.001.000089/2014-02 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LEONARDO GOMES LINS PASTL 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ALDEIA JARINAL. 
MUNICÍPIO DE  JUTAÍ/AM. ATENDIMENTO À SAÚDE. AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado 
para apurar possível omissão ou negligência da SESAI no atendimento à saúde prestado à 
Aldeia Jarinal, localizada no município de Jutaí/AM, em razão da ausência de irregularidade. 
 
2. Após longa instrução probatória, verificou-se que a SESAI vem prestando atendimento à 
referida comunidade indígena, em que pese as dificuldades orçamentárias e logísticas, uma 
vez que cuida-se de local de difícil acesso. 
 
3. Instauração do Procedimento Administrativo de Acompanhamento nº 
1.13.001.000129/2020-56, para acompanhar a prestação do serviço de saúde pela SESAI à 
Aldeia Jarinal, na Terra Indígena Vale do Javari, localizada no município de Jutaí/AM. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 2  Índice do procurador: 2 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 816/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TABATINGA-AM 
Número: 1.13.001.000141/2014-12 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LEONARDO GOMES LINS PASTL 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.  COMUNIDADE 
INDÍGENA SANTA CRUZ (POVO KOKAMA). MUNICÍPIO DE TONANTINS/AM. POSTO DE 
SAÚDE. INSTALAÇÃO DO POLO BASE DE SÃO SEBASTIÃO. EMBARCAÇÃO. RÁDIO 
COMUNICADOR. EXAURIMENTO DO OBJETO.   1. Homologação de arquivamento de IC 
instaurado para  apurar a regularidade do atendimento à saúde prestado pelo DSEI Alto Rio 
Solimões (DSEI/ ARS) à Comunidade Indígena Santa Cruz (Povo Kokama) em Tonantins/AM, 
em especial, quanto à necessidade de construção de posto de saúde, além do fornecimento 
de barco para remoção de pacientes e a disponibilização de um radiocomunicador. 
 



2. Após longa instrução probatória, verificou-se que foi inaugurada nova unidade de saúde da 
SESAI (Polo Base de São Sebastião) para atendimento dos mais de quatro mil indígenas da 
região de Tonantins/AM e, inclusive, os indígenas da Comunidade Santa Cruz. 
 
3. Quanto ao pedido de embarcação, o pleito foi atendido em maio de 2018. 
 
4. No que se refere ao rádio comunicador, a comunidade indígena está hoje  inserida  em 
região abrangida por serviço de telefonia móvel, não havendo  mais interesse em sua 
instalação. 
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 3  Índice do procurador: 3 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 806/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CÁCERES-MT 
Número: 1.20.001.000126/2019-44 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) BERNARDO MEYER CABRAL MACHADO 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
COMUNIDADE INDÍGENA NEGAROTE. TI VALE DO GUAPORÉ.MUNICÍPIO DE 
COMODORO/MT. PRESTAÇÃO DE SAÚDE. DSEI CUIABÁ/POLO BASE COMODORO. 
CORREÇÃO DAS IRREGULARIDADES. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO. REFORMA DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE. 
1. Homologação de arquivamento de PP, em razão da correção das irregularidades. 
 
2. Procedimento Preparatório instaurado para apurar as condições da prestação de serviço 
de saúde à comunidade indígena Negarote, da TI Vale do Guaporé, no município de 
Comodoro/MT, pelo DSEI Cuiabá/Polo Base de Comodoro/MT. 
 
3. Conforme informações dos autos, as irregularidades foram corrigidas, restando pendente 
os trâmites referentes ao projeto de reforma da unidade de saúde da Aldeia Central 
Negarote/Terra Indígena Vale do Guaporé. Todavia, essa questão será acompanhada no PA 
n.1.20.001.000217/2020-13. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
 
 
Índice Geral: 4  Índice do procurador: 4 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 768/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM-PA 
Número: 1.23.002.000037/2018-03 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) HUGO ELIAS SILVA CHARCHAR 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
QUILOMBOLA TININGU. MUNICÍPIO DE SANTARÉM/PA. TURBAÇÃO NA PROPRIEDADE. 
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA.   AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE.  JUDICIALIZAÇÃO. 1. Homologação de arquivamento de IC 
instaurado para  apurar eventual turbação da propriedade na Comunidade Quilombola Tiningu, 
no município de Santarém/PA, em razão da judicialização da questão. 
 
2. Após instrução probatória, verificou-se que o INCRA já ingressou com Ação de 
Reintegração de Posse n. 0002194-23.2018.8.14.0051 em favor da Comunidade Quilombola 
Tiningu, não havendo qualquer indício de possível conduta omissiva da autarquia federal.    
 
3.  Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 



 
Índice Geral: 5  Índice do procurador: 5 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 771/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM-PA 
Número: 1.23.002.000247/2010-36 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) HUGO ELIAS SILVA CHARCHAR 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
QUILOMBOLA. MUNICÍPIO DE SANTARÉM/PA. POLÍTICA PÚBLICA DE SAÚDE. 
IMPLEMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE.  1. Homologação de arquivamento 
de IC instaurado para  acompanhar o desenvolvimento de políticas públicas de saúde 
quilombola nos municípios pertencentes à área de atuação da PRM/Santarém-PA. 
 
2. Após longa instrução probatória,  não foram encontradas irregularidades ou omissões na 
atuação do Departamento Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde - DENASUS ou 
dos municípios de Gurupá, Óbidos, Oriximiná e Santarém na implantação de melhorias no 
sistema de saúde quilombola na área de atuação da PRM/Santarém-PA. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 6  Índice do procurador: 6 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 765/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM-PA 
Número: 1.23.002.000411/2017-81 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) HUGO ELIAS SILVA CHARCHAR 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). NÃO CONHECIMENTO DA PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO. ASSOCIAÇÃO DOS REMANESCENTES DE QUILOMBO DA 
COMUNIDADE MARIA RIBEIRA. MUNICÍPIO DE GURUPÁ/PA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE ATRIBUIÇÃO DA 6º CCR/MPF. REMESSA DOS AUTOS 
À 5º CCR/MPF 1. Não conhecimento da Promoção de Arquivamento exarada em IC 
instaurado para apurar possível prática de atos de improbidade administrativa pela 
Associação dos Remanescentes de Quilombo da Comunidade Maria Ribeira, no município de 
Gurupá/PA, em desfavor da Caixa Econômica Federal -CEF.   
 
2. Nos termos da Resolução nº. 20/96-CSMPF compete à egrégia 5ª Câmara de Coordenação 
e Revisão atuar nos feitos relativos aos atos de improbidade administrativa previstos na Lei 
8429/92 e conexos, bem como nos crimes previstos no Capítulo I, do Título XI, do Código 
Penal (crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral), exceto nos 
enunciados nos artigos 323 e 324); nos previstos nos artigos 332, 333 e 335, do Capítulo II, 
do Título XI, do Código Penal (crimes praticados por particular contra a administração em 
geral); nos enumerados no Capítulo II-A, do Título XI, do Código Penal (crimes praticados por 
particular contra a administração pública estrangeira); nos enumerados no Decreto-Lei nº 
201/67 (crimes de responsabilidade de prefeitos e vereadores); nos previstos nos artigos 89 
a 98, da Seção III, do Capítulo IV, da Lei 8666/93 (Lei das Licitações) e seus conexos. (Incluído 
pela Resolução CSMPF Nº 148, de 1º/4/2014). 
 
3. Ausência de atribuição dessa 6º CCR/MPF para atuar nas questões relativas a eventuais 
atos de improbidade administrativa. 
 
4. Voto pelo NÃO CONHECIMENTO da promoção de arquivamento e pela REMESSA dos 
autos à 5º CCR/MPF. 
 
. 
 
 
Índice Geral: 7  Índice do procurador: 7 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 769/2020/ 



Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM-PA 
Número: 1.23.002.000480/2012-81 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) HUGO ELIAS SILVA CHARCHAR 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS ALTO TROMBETAS I E II. MUNICÍPIO DE ORIXIMINÁ/PA. MINERAÇÃO. 
ESTUDOS. LICENCIAMENTO AMBIENTAL. ARQUIVAMENTO. PERDA DO OBJETO.  1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar eventuais irregularidades quanto 
à possível autorização para estudos de mineração em área de perambulação quilombola na 
região de Trombetas, nos platôs Cruz Alta, Peixinho, Cruz Alta Leste, Rebolado, Escalante, 
Jamari e Baroni, todos no Estado do Pará, em razão da perda do objeto do IC. 
 
2. Após longa instrução probatória e o decurso de aproximadamente oito anos de tramitação 
do IC, verificou-se que não foi concedida qualquer autorização para estudos de mineração na 
região, tendo o respectivo licenciamento ambiental sido arquivado.  
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 8  Índice do procurador: 8 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 1661/2019/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RONDONIA 
Número: 1.31.000.000048/2014-08 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) DANIEL AZEVEDO LÔBO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. EXPLORAÇÃO 
ILEGAL DE MADEIRAS. TERRA INDÍGENA KARIPUNA. ESTADO DE RONDÔNIA. 
QUESTÃO JUDICIALIZADA. 1. Inquérito Civil instaurado com o objetivo de buscar soluções 
visando garantir proteção territorial na Terra Indígena Karipuna, principalmente por conta da 
construção de pontes sob o Rio Formoso, cujo propósito principal seria a exploração ilegal de 
madeira no interior da TI. 
 
2. O Ministério Público Federal ajuizou Ação Civil Pública nº 1000723-26.2018.4.01.4100, em 
face da União, FUNAI e Estado de Rondônia, visando a condenação das rés às obrigações 
de fazer consistentes na manutenção do plano continuado de ações de proteção territorial da 
Terra Indígena Karipuna e da previsão orçamentária para tais ações. 
3. Considerando a judicialização da questão, voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 9  Índice do procurador: 9 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 798/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE VILHENA-RO 
Número: 1.31.001.000094/2010-65 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) SAMARA YASSER YASSINE DALLOUL 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.  TERRA INDÍGENA 
RIO OMERÊ. MUNICÍPIO DE CORUMBIARA/RO. POLÍTICAS PÚBLICAS. 
IMPLEMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO.  1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para apurar as condições de proteção e/ou prestação de 
políticas públicas aos indígenas recém contatados das etnias Kanoê e Akuntsu, na Terra 
Indígena Rio Omerê, em razão da ausência de irregularidade.  
 
2. Após instrução probatória e diversas diligências, verificou-se que,  pela própria condição de 
recente contato, não havia estrutura mínima sanitária e de prestação de saúde à referida TI.  
 
3. Contudo, o DSEI-Vilhena informou que,  ao longo dos  anos, houve melhorias no 
atendimento dispensado aos indígenas e atualmente há equipes multidisciplinares de saúde 
(médico, odontólogos, psicólogos) e dois técnicos de enfermagem em tempo integral, se 
revezando em escala a cada 15 dias. 



 
4. Instauração de Procedimento Administrativo de Acompanhamento 
nº  1.31.003.000019/2020-56. 
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 10  Índice do procurador: 10 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 774/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE VILHENA-RO 
Número: 1.31.003.000010/2014-05 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LAIZ MELLO DA CRUZ ANTONIO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. POVO INDÍGENA 
GUARASSUNGWÊ. MUNICÍPIO DE PIMENTEIRAS DO OESTE/RO.  RECONHECIMENTO 
ÉTNICO E TERRITORIAL INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO.  1. Homologação de arquivamento de IC instaurado 
para   acompanhar as medidas voltadas ao reconhecimento étnico e territorial do povo 
indígena Guarassungwê, no município de Pimenteiras do Oeste/RO, em razão da instauração 
de Procedimento Administrativo de Acompanhamento.  
 
2. Após instrução probatória, verificou-se que a FUNAI vem adotando as medidas necessárias 
ao levantamento da situação dos indígenas, bem como já foi solicitada à autarquia 
federal  posicionamento quanto à afetação de áreas da União ao referido grupo, não havendo, 
portanto, qualquer irregularidade ou omissão em sua atuação. 
 
3. Instauração do  Procedimento Administrativo n. 1.31.003.000127/2020-29 para 
acompanhar as medidas voltadas ao reconhecimento étnico e territorial do povo indígena 
Guarassungwê, no município de Pimenteiras do Oeste/RO. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 11  Índice do procurador: 11 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 801/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE VILHENA-RO 
Número: 1.31.003.000140/2019-44 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LAIZ MELLO DA CRUZ ANTONIO 
 PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (PA). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
EXTRAÇÃO DE MADEIRA. TI DAS ETNIAS ZORÓ E CINTA-LARGA. MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO DO OESTE/RO. OPERAÇÃO HONORIS. IBAMA. AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE. 
 1. Homologação de arquivamento de PA instaurado para com o fim de  acompanhar o 
desdobramento das ações desencadeadas pela deflagração da Operação Honoris, realizada 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente - IBAMA, em cooperação com a Polícia Militar do 
Estado de Rondônia e o Exército Brasileiro, no município de Espigão do Oeste/RO, visando a 
combater a extração ilegal de madeira em território indígena das etnias Zoró e Cinta-Larga, 
por ausência de irregularidade. 
 
2. A 4ª CCR homologou o arquivamento e encaminhou os autos a esta CCR para eventual 
exercício funcional. 
 
3. Segundo a Procuradora oficiante, a Operação Honoris foi exitosa, posto que não se 
verificou nenhuma situação apta a inviabilizar a citada operação, bem como não se vislumbrou 
irregularidade na suspensão do Sistema DOF, Ademais, foi elencado o número dos autos de 
infração que foram lavrados na ocasião, demonstrando o êxito da atuação, afirmando, ao final, 
que não ser possível caracterizar fatos concretos que comprovem embaraço ao andamento 
da operação. Dessa forma, as comunidades indígenas tiveram uma  operação estatal parar 



garantir a preservação de seus territórios contra a invasão de madeireiros. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento 
 
 
Índice Geral: 12  Índice do procurador: 12 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 694/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RORAIMA 
Número: 1.32.000.000211/2017-30 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ALISSON MARUGAL 
  
INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO PARCIAL. DECLÍNIO AO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - MPT. DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL 
INDÍGENA YANOMAMI (DSEI-Y). DSEI-LESTE. TRANSPORTE DE INDÍGENAS. 
IRREGULARIDADES SANADAS. QUESTÕES TRABALHISTAS. DECLÍNIO AO MPT. 
EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. Homologação do arquivamento parcial de IC instaurado 
para apurar suposta insuficiência de veículos para traslado dos pacientes indígenas 
internados na Casa de Saúde do Índio do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami 
(DSEI-Y), bem como eventual pendência de contratação de gerador de alta capacidade para 
a realização de procedimentos de inalação e oxigenação, em razão do exaurimento do objeto 
do IC. 
 
2. Quanto às questões trabalhistas discutidas por dois motoristas do DSEI-Leste, mister o 
declínio de atribuições ao MPT que possui atribuições para análise de mérito da questão.  
 
3. Após longa instrução probatória, verifica-se que os DSEIs Leste e Yanomami adotaram e/ou 
estão adotando todas as medidas necessárias à melhoria do serviço de transporte de 
indígenas, não havendo qualquer indício de omissão na execução de suas atribuições.  
 
4. Instauração de procedimento específico para apurar a notícia de subdimensionamento da 
rede elétrica da Casai do DSEI-Y. 
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO PARCIAL do IC e pelo DECLÍNIO DE 
ATRIBUIÇÕES ao MPT para a análise da matéria de cunho laboral. 
 
 
Índice Geral: 13  Índice do procurador: 13 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 1801/2019/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RORAIMA 
Número: 1.32.000.000461/2017-70 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) RAMON AMARAL MACHADO GONÇALVES 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. IDENTIFICAR 
MEDIDAS VOLTADAS À REPARAÇÃO DE DANOS AMBIENTAIS E SOCIOAMBIENTAIS 
CAUSADOS À TERRA INDÍGENA YANOMAMI EM DECORRÊNCIA DO HISTÓRICO DE 
ATIVIDADES GARIMPEIRAS EM SEU INTERIOR. ESTADO DE RARAIMA. INVIABILIDADE 
DE APURAÇÃO DE AUTORIA E MATERIALIDADE. DUPLICIDADE. 1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para identificar medidas voltadas à reparação de danos 
ambientais causados a TI Yanomami em decorrência do histórico de atividades garimpeiras 
em seu interior em razão da inviabilidade de apuração de autoria e materialidade dos ilícitos 
ambientais além da duplicidade de procedimentos investigatórios sobre o mesmo tema. 
 
2. A 4ª CCR/MPF, ao apreciar a Promoção de Arquivamento decidiu que " Não é cabível o 
arquivamento de inquérito civil instaurado visando identificar medidas voltadas à reparação 
dos danos ambientais e socioambientais causados à Terra Indígena Yanomami em função do 
histórico de atividades garimpeiras no interior da referida área, tendo em vista que não há 
dúvida da presença de garimpos ilegais na Terra Indígena Yanomami, com o uso de mercúrio, 
o que vem ocasionando a contaminação dos indígenas, devendo ser adotadas medidas para 



a identificação dos responsáveis por esses atos, buscando o apoio da Polícia Federal e do 
Exército, mormente em razão de o Brasil ser signatário da Convenção de Minamata, tendo- 
se comprometido a adotar as medidas necessárias para controlar o uso do mercúrio."  
 
3. Em que pese o histórico de garimpagem na região, não há descrição de qualquer conduta 
específica relacionada à contaminação por mercúrio a lastrear, de forma mínima, a 
continuidade das investigações. Inviável a identificação de autoria e materialidade dos 
supostos danos ambientais nas TI Yanomami. 
 
4. Existência de ao menos outros dezoito procedimentos investigativos em curso sobre 
garimpo ilegal em território indígena Yanomami vinculados à 6ªCCR/MPF. 
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 14  Índice do procurador: 14 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 692/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RORAIMA 
Número: 1.32.000.001051/2017-46 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ALISSON MARUGAL 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
INDÍGENA TRUARU. MUNICÍPIOS DE BOA VISTA E ALTO ALEGRE. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. PLANO DISTRITAL DE SAÚDE INDÍGENA - PDSI 2020-2023. REFORMA E 
AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. RECOMENDAÇÃO Nº 
11/2019. ACATAMENTO. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 
ACOMPANHAR A EFETIVA INSTALAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA. 1. 
Homologação de arquivamento de IC que apura a substituição do reservatório de água da 
Comunidade Indígena Truaru, tendo em vista o esgotamento do objeto. 
 
2. O Plano Distrital de Saúde Indígena - PDSI 2020-2023 do DSEI-Leste de Roraima, 
homologado pela Portaria Sesai de 02 de abril de 2020, elencou a Comunidade Truaru como 
primeiro lugar na lista de prioridade para a reforma e ampliação do sistema de abastecimento 
de água. Destaca-se que o referido Distrito Sanitário garantiu que o projeto, apto a resolver 
definitivamente os problemas do sistema de abastecimento de água da comunidade indígena 
em comento, será desenvolvido assim que solucionados os problemas urgentes decorrentes 
da pandemia da Covid-19, o que demonstra o seu empenho no acatamento da 
Recomendação nº 11/2019. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento, com a instauração de Procedimento de 
Acompanhamento, tendo como objeto acompanhar a efetiva instalação do abastecimento de 
água na comunidade. 
 
 
Índice Geral: 15  Índice do procurador: 15 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 770/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - TOCANTINS 
Número: 1.36.000.000268/2020-95 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ALVARO LOTUFO MANZANO 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
COMUNIDADE INDÍGENA. ESTADO DO TOCANTIS. PROCESSO 
SELETIVO.  CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE. PANDEMIA COVID-19. 
CARÁTER EMERGENCIAL. RECOMENDAÇÃO ACATADA. EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. 
Homologação de arquivamento de PP instaurado para  apurar eventual irregularidade quanto 
ao Processo Seletivo (Edital nº 06/2020) conduzido pelo Instituto Ovídio Machado, conveniado 
ao DSEI/TO, para a contratação de técnicos para as equipes multidisciplinares de saúde para 
atenção básica às comunidades indígenas sob a abrangência do DSEI/TO, em razão do 
exaurimento do objeto do PP.  



 
2. Após instrução probatória, a PR-TO expediu Recomendação Legal ao referido instituto para 
que fossem anulados os atos subsequentes à publicação do Edital n. 6/2020 e fosse 
reaberto o prazo de inscrição, com ampla divulgação por todos os meios disponíveis, inclusive 
aplicativos celulares. 
 
3. Contudo, ponderou o Instituto Ovídio Machado que "as contratações em caráter temporário, 
pelo período de 90 dias, podendo ser prorrogado por igual período, objeto de Processo 
Seletivo Público Simplificado Emergencial regido pelo Edital nº 6/2020 - IOM, destinam-se ao 
preenchimento de vagas de profissionais de saúde criadas, exclusivamente, para compor as 
"Equipes de Resposta rápida para enfrentamento da pandemia de covid - 19 no Subsistema 
de Atenção à Saúde Indígena", com atuação em terras indígenas de abrangência do DSEI 
Tocantins, em conformidade com a PORTARIA SESAI n. 55, de 13 de abril de 2020 (...). A 
anulação das etapas do Processo Seletivo já realizadas até a presente data, com reabertura 
de novo prazo de inscrição, mais extenso e com maior divulgação, conforme recomendado 
por essa Procuradoria da República, poderá atrasar o processo de seleção e posterior 
contratação desses candidatos em até 30 dias, o que poderá também inviabilizar a 
composição da Equipe de Resposta Rápida para enfrentamento da pandemia de covid - 19 
nas terras indígenas de abrangência do DSEI Tocantins, trazendo prejuízos incalculáveis para 
aquela população." 
 
4. Necessidade emergencial de contratações em caráter temporário, pelo período de 90 dias, 
para formação das Equipes de Resposta rápida para enfrentamento da pandemia de covid - 
19 no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena.  Possíveis prejuízos incalculáveis para toda 
a população indígena, que poderá ficar desassistida.  
 
5. Recomendação Legal expedida pela PR-TO acatada pelo Instituto Ovídio Machado para 
abertura de novo certame com integral respeito aos seus termos, sem anulação do processo 
seletivo em curso previsto  no Edital nº 06/2020. 
5 Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 16  Índice do procurador: 16 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 767/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAGUAINA-TO 
Número: 1.36.001.000229/2018-63 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ERON FREIRE DOS SANTOS 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
KRAHÔ. MUNICÍPIO DE GOIATINS-TO PROFESSORA INDÍGENA. ALDEIA NOVA. 
AMEAÇAS. EXERCÍCIO PROFISSIONAL EM OUTRA ESCOLA. SITUAÇÃO DE RISCO 
CESSADA. 1.Homologação de arquivamento de IC instaurado a partir de pedido de 
professora indígena da escola Aldeia Nova, na Terra Indígena Krahô, acerca de ameaças que 
ela e seu companheiro vinham recebendo, tendo em vista que a situação de risco foi cessada, 
conforme relatado pela professora, informando que voltou a residir na Aldeia Nova e continua 
trabalhando como professora estadual, estando lotada na escola Ada Assis Terceira, na 
cidade de Goiatins/TO. 
 
2. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 17  Índice do procurador: 1 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 630/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/S IPANEM 
Número: 1.11.001.000713/2019-42 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) BRUNO JORGE RIJO LAMENHA LINS 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
ALDEIA INDÍGENA XUCURU KARIRI MATA DA CAFURNA. MUNICÍPIO DE PALMEIRA DOS 



ÍNDIOS/AL. NÃO EXECUÇÃO DO PROJETO DA BARRAGEM DA LAGOA DO PAGÃO DO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS (DNOCS). 
ESCLARECIMENTO DOS FATOS. 1. Homologação de Arquivamento de (PP) instaurado para 
apurar informações sobre a Barragem Lagoa do Pagão na Aldeia Xucuru Kariri Mata da 
Cafurna, situada no município de Palmeira dos Índios/AL, haja vista o esclarecimento dos 
fatos. 
 
2. A autoridade administrativa (DNOCS) informou que o projeto da Barragem da Lagoa do 
Pagão está datado em 14 anos (2006), não tendo avançado administrativamente, ressaltando, 
ainda a ausência de urgência do projeto. Sendo assim, diante dos esclarecimentos prestados, 
bem como a ausência de irregularidade que justifique o prosseguimento do feito, a medida a 
ser imposta é o seu arquivamento. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 18  Índice do procurador: 2 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 318/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - BAHIA 
Número: 1.14.000.002896/2016-96 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) EDSON ABDON PEIXOTO FILHO 
 INQUÉRITO CIVIL - IC. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
QUILOMBOLA DE ILHA DE RIO DOS MACACOS, EM SIMÕES FILHO/BA. 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA. JUDICIALIZAÇÃO DA QUESTÃO.  
1. Homologação de arquivamento de IC, em razão da judicialização da questão. 
 
2. IC instaurado para acompanhar o processo de regularização fundiária da Comunidade 
Quilombola de Ilha de Rio dos Macacos, em Simões Filho/BA. 
 
3. Ação civil pública proposta pelo MPF, sob o nº 0017512-34.2014.4.01.3300, na Seção 
Judiciária da Bahia. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 19  Índice do procurador: 3 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 759/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ILHÉUS/ITABUNA 
Número: 1.14.001.001418/2018-11 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) MARCELA REGIS FONSECA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
INDÍGENA TUPINAMBÁ. ALDEIA RECANTO FELIZ. MUNICÍPIO DE ILHÉUS/BA. 
MORADOR DA FAZENDA MORADA DOS PÁSSAROS. OBSTRUÇÃO DA PASSAGEM. 
ESTRADA QUE LIGA SERRA NEGRA À RODOVIA ILHÉUS/OLIVENÇA KM 12. QUESTÃO 
SOLUCIONADA. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar a obstrução 
de passagem da  estrada  que  liga a  Aldeia Recanto Feliz, da Comunidade Indígena 
Tupinambá, à  Rodovia  Ilhéus/ Olivença,  KM  12,  fechada,  com  cerca  de  arame  farpado, 
por morador da Fazenda 
Morada  dos  Pássaros, impedindo  a  passagem  dos  indígenas  e  do  veículo  oficial  da  
FUNAI  e da SESAI (saúde indígena).  
 
2. A Coordenação Técnica Local comunicou que   não  há  mais  nenhum  tipo  de 
obstrução  ou  fechamento    de  estrada/acesso  que  liga  a Aldeia  Serra  Negra  à  rodovia 
Ilhéus/Olivença, conforme relato do cacique Ramon 
Souza  Santos  (responsável  pela  aldeia  Serra  Negra). 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 



 
 
Índice Geral: 20  Índice do procurador: 4 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 342/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PAULO AFONSO - BA 
Número: 1.14.006.000213/2017-97 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LUDMILLA VIEIRA DE SOUZA MOTA 
 INQUÉRITO CIVIL - IC. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. INDÍGENAS TRUKÁ 
TUPAN, EM PAULO AFONSO/BA. PLEITO DE MANUTENÇÃO DA POSSE DE VEÍCULOS 
CEDIDOS PELA FUNAI À COMUNIDADE INDÍGENA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REGULARIZAÇÃO DA DOAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para apurar a reivindicação da Comunidade Indígena Truká 
Tupan de Paulo Afonso/BA em manter-se na posse de veículos informalmente cedidos pela 
FUNAI, em razão da impossibilidade de regularização da doação ante a ausência de previsão 
legal. 
 
2. Consoante manifestação da Procuradoria Federal especializada da FUNAI, tal 
regularização só poderia ocorrer nos casos de doação para Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Coletivo - OSCIP ou para entidades filantrópicas reconhecidas, o que não é o 
caso da Comunidade Indígena Truká Tupan. Por outro lado, conforme destacado pelo 
Procurador oficiante às medidas  tendentes  à  restituição  dos  bens 
mencionados,  incumbe  ao  órgão  de  representação  da FUNAI  adotar  as  providências 
judiciais e/ou extrajudiciais cabíveis, configurando questão interna do órgão indigenista. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 21  Índice do procurador: 5 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 775/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PAULO AFONSO - BA 
Número: 1.14.006.000245/2017-92 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LUDMILLA VIEIRA DE SOUZA MOTA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. POVOS 
INDÍGENAS. MUNICÍPIO DE PAULO AFONSO/BA. COORDENADOR REGIONAL DA 
FUNAI. NOMEAÇÃO.  AUSÊNCIA DE CONSULTA PRÉVIA. PEDIDO DE DEMISSÃO. 
PERDA DO OBJETO.  1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para  apurar 
eventual não observância do direito de consulta prévia aos povos indígenas afetados pela 
nomeação, no ano de 2007,  do Coordenador Regional da FUNAI do Baixo São Francisco, 
em razão da perda do objeto.  
 
2. Constatada a insatisfação das comunidades indígenas locais, o próprio coordenador 
regional pediu demissão e foi substituído por outra pessoa nos anos seguintes. Perda do 
objeto.  
 
3.  Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 22  Índice do procurador: 6 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 291/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE EUNÁPOLIS - BA 
Número: 1.14.010.000030/2014-60 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FERNANDO ZELADA 
 INQUÉRITO CIVIL - IC. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ALDEIA ENCANTO 
DA PATIOBA, NO MUNICÍPIO DE ITAPEBI/BA. EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar suposta ataque à Aldeia Encanto 
da Patioba, no município de Itapebi/BA, mediante ação violenta de policiais e pistoleiros, em 
razão do exaurimento do objeto.  



 
2. Instauração de inquérito policial para apuração dos fatos bem como  de processo 
administrativo disciplinar contra os supostos policiais envolvidos, não havendo outras medidas 
a serem tomadas no âmbito do MPF.  
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 23  Índice do procurador: 7 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 387/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE T. DE FREITAS-BA 
Número: 1.14.013.000040/2014-75 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ANDRE LUIS CASTRO CASELLI 
 INQUÉRITO CIVIL - IC. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. NÃO 
IMPLEMENTAÇÃO DA COORDENAÇÃO TÉCNICA LOCAL DA FUNAI NO MUNICÍPIO DE 
PRADO/ BA. INSTALAÇÃO DO NÚCLEO DE APOIO TÉCNICO. EXAURIMENTO DO 
OBJETO.  1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar a não 
implementação da Coordenação Técnica Local da FUNAI no Município de Prado/ BA,  em 
razão do exaurimento do objeto do IC.   
 
2. Efetiva instalação de Núcleo de Apoio Técnico da FUNAI no Município de Prado/BA, com 
designação de servidor para prestar auxílio aos indígenas em substituição à instalação de 
Coordenação Técnica Local, em razão da necessidade de elevada disponibilidade 
orçamentária, procedimentos licitatórios, celebração de contratos e prestação de contas. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 24  Índice do procurador: 8 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 693/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO/OURICURI 
Número: 1.26.003.000037/2009-92 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) RODOLFO SOARES RIBEIRO LOPES 
 INQUÉRITO CIVIL ¿ IC. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. SUSCITANTE: 2º 
OFÍCIO DA PRM - SALGUEIRO/OURICURI-PE. SUSCITADO: 1º OFÍCIO DA PRM-
SALGUEIRO/OURICURI-PE. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO DE IC. 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL. REDISTRIBUIÇÃO. 
ALTERAÇÃO DE TITULARIDADE DO OFÍCIO. NOVA DISTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTO LEGAL. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITADO. 1. Não homologação do 
arquivamento de Inquérito Civil instaurado para acompanhar a liberação de área necessária 
para que a Funasa implemente sistema de abastecimento de água na comunidade indígena 
Truká, no Sítio Apolônio Sales, Ilha de Tapera e Ilha de São Félix, localizados no Município de 
Orocó/PE, em razão da não correção da irregularidade. 
 
2. Retorno dos autos à origem, com redistribuição do IC segundo as regras da unidade ao 1º 
Ofício PRM -Salgueiro/Ouricuri-PE. 
 
3. Mudança de titularidade do 2º Ofício. Determinação de retorno dos autos ao ofício originário. 
Ausência de fundamento legal. 
 
4. Voto pelo CONHECIMENTO do Conflito Negativo de Atribuições e pela sua 
PROCEDÊNCIA para reconhecer a atribuição do órgão SUSCITADO. 
 
 
 
 
Índice Geral: 25  Índice do procurador: 9 



Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 824/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO/OURICURI 
Número: 1.26.004.000001/2020-12 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) RODOLFO SOARES RIBEIRO LOPES 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. CONFLITO 
TERRITORIAL. COMUNIDADE QUILOMBOLA JATOBÁ. MUNICÍPIO CABROBÓ/PE. 
AMEAÇA À LIDERANÇA QUILOMBOLA. INCLUSÃO NO PROGRAMA DE PROTEÇÃO DE 
DEFENSORES DE DIREITOS HUMANOS . ATUAÇÃO DO INCRA E DA SECRETARIA DE 
JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO. EXAURIMENTO DO 
OBJETO. 1. Homologação de arquivamento de IC, tendo em vista o exaurimento do objeto. 
 
2. IC instaurado para apurar situação de conflito na Comunidade Quilombola Jatobá, no 
município de Cabrobó/PE, decorrente do processo de titulação do território quilombola, a partir 
do qual surgiram ameaças de morte à liderança da comunidade citada. 
 
3. Inclusão da líder da Comunidade Quilombola Jatobá/PE no Programa de Proteção de 
Defensores de Direitos Humanos. 
 
4. O INCRA e a Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Estado de Pernambuco estão 
acompanhando a questão. Em recente Ofício da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do 
Estado de Pernambuco (PGM-SGO-PE-00005468/2020), juntado aos autos após a promoção 
de arquivamento, consta a informação de que na localidade não há intercorrência. 
 
5. Ademais, o presidente da Associação de Moradores informou ao INCRA (PRM-SGO-PE-
00005352/2020) que o momento é de aparente tranquilidade. 
 
6. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 26  Índice do procurador: 1 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 776/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS-MG 
Número: 1.22.006.000088/2020-49 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) EDUARDO HENRIQUE DE ALMEIDA AGUIAR 
 NOTÍCIA DE FATO (NF). RECURSO DO REPRESENTANTE. NÃO PROVIMENTO. 
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. GRUPOS DE CONGADO E MOÇAMBIQUE. 
GRUPO CULTURAL DO QUILOMBO DA ARQTOV. MUNICÍPIO DE PATOS DE 
MINAS/MG. FUNDO MUNICIPAL DE PATRIMÔNIO CULTURAL - FUMPAC. RECURSOS. 
NÃO LIBERAÇÃO. ATIVIDADES CULTURAIS COLETIVAS. SITUAÇÃO DE PANDEMIA. 
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE.  1. Não provimento do recurso do representante e 
consequente homologação do arquivamento de NF instaurado para apurar eventual 
não liberação de recursos do Fundo Municipal de Patrimônio Cultural- FUMPAC para 
implantação e manutenção de programas e projetos relacionados ao Patrimônio Cultural do 
Município de Patos de Minas/MG em razão da pandemia provocada pelo vírus SARS-COV-2. 
 
2. Após instrução probatória, verificou-se que a municipalidade indeferiu o repasse dos 
recursos em razão do plano de trabalho apresentado pelas associações quilombolas terem 
por objeto atividades culturais coletivas que ensejariam aglomeração de pessoas (desfiles, 
festivais, exposições, cantorias), o que deveria ser evitado em razão da atual situação de 
pandemia. 
 
3. Manutenção da situação inicial que fundamentou o indeferimento do repasse de recursos 
do Fundo Municipal de Patrimônio Cultural- FUMPAC, qual seja, a permanência da situação 
de pandemia no país, a recomendar, o quanto possível, segundo as diversas manifestações 
da Organização Mundial da Saúde - OMS,  o isolamento social até o advento de novas 
diretrizes científicas e/ou a conclusão da produção de vacinas eficazes contra o SARS-CoV-
2. 



 
4. Voto pelo NÃO PROVIMENTO  do recurso do representante e pela  HOMOLOGAÇÃO do 
arquivamento da NF. 
 
 
Índice Geral: 27  Índice do procurador: 2 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 783/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Número: 1.25.000.003635/2017-91 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) INDIRA BOLSONI PINHEIRO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ALDEIAS 
INDÍGENAS TEKOHÁ ITACOARA, TEKOHA CURVA GUARANI E TEKOHA ARÁ-PORÃ. 
MUNICÍPIOS DE SANTA HELENA/PR E ITAIPULÂNDIA/PR. CADASTRO ÚNICO. 
IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICA PÚBLICA DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADES. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para verificar 
o implemento de políticas públicas de assistência social às famílias indígenas situadas nos 
municípios de Santa Helena/PR e Itaipulândia/PR, em razão da ausência de irregularidades.  
 
2. Após instrução probatória, verificou-se que o CadÚnico das famílias indígenas nesses 
municípios, utilizados para obtenção dos benefícios e  ações de assistência social e/ou 
políticas públicas de cidadania está atualizado e a população indígena amparada.  
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento.  
 
 
Índice Geral: 28  Índice do procurador: 3 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 233/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO SUL 
Número: 1.29.000.001835/2011-74 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JORGE IRAJA LOURO SODRE 
 INQUÉRITO CIVIL - IC. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
INDÍGENA MBYÁ-GUARANI.  POLO BASE DE BARRA DO RIBEIRO/RS. 
IRREGULARIDADES SANADAS. JUDICIALIZAÇÃO. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
INVESTIGATÓRIO ESPECÍFICO.  1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para 
apurar a prestação do serviço de saúde para a Comunidade Indígena Mbyá-Guarani, no 
Polo Base de Barra do Ribeiro, em razão da correção das irregularidades bem como da 
judicialização da questão relativa ao saldo de Incentivo para Atenção Básica à Saúde dos 
povos indígenas sem destinação e em conta bancária da Prefeitura local, além da instauração 
de procedimento investigatório específico para apurar a condução irregular de indígenas à 
Delegacia de Polícia de Camaquã/RS. 
 
2. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 29  Índice do procurador: 4 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 781/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO SUL 
Número: 1.29.000.002919/2019-82 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) PEDRO NICOLAU MOURA SACCO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. LIDERANÇA 
KAINGANG. COMUNIDADE JARDIM PROTÁSSIO ALVES. MORRO SANTANA. MUNICÍPIO 
DE PORTO ALEGRE/RS. DISTRIBUIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS. GARANTIA PARA 
COMUNIDADES EM SITUAÇÃO DE INSEGURANÇA ALIMENTAR. QUESTÃO 
ACOMPANHADA EM PROCEDIMENTO ESPECÍFICO. 1. Homologação de arquivamento de 
IC instaurado para verificar a distribuição de cestas básicas às comunidades indígenas 
pela Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB", uma vez que a distribuição de cestas 
básicas pelos órgãos federais não constitui uma política pública permanente. As cestas de 



alimentos apenas são distribuídas às comunidades indígenas em situações excepcionais de 
insegurança alimentar, como a decorrente da Pandemia da COVID-19. 
 
2. A garantia de segurança alimentar das comunidades indígenas durante o período da 
pandemia do COVID-19 está sendo acompanhada pelo Procedimento Administrativo nº 
1.29.000.000995/2020-97. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
 
 
Índice Geral: 30  Índice do procurador: 5 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 757/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO SUL 
Número: 1.29.000.003519/2019-94 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) PEDRO NICOLAU MOURA SACCO 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
REPRESENTAÇÃO. PROBLEMAS ADMINISTRATIVOS. ESCOLA INDÍGENA FAG NHIN. 
ETNIA KAINGANG. BAIRRO LOMBA DO PINHEIRO. MUNICÍPIO DE PORTO 
ALEGRE/RS. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS MÍNIMOS DE COMPROVAÇÃO. 1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar supostos problemas 
administrativos da escola indígena Fag Nhin, da etnia Kaingang, localizada no bairro Lomba 
do Pinheiro, em Porto Alegre/RS, em razão de ausência de elementos mínimos de 
comprovação. 
 
2.  As informações da representação são vagas e desprovidas de lastro probatório, entretanto 
foram empreendidas diligências para esclarecimento dos fatos que restaram infrutíferas, em 
virtude de questões internas da comunidade. 
 
2. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
 
Índice Geral: 31  Índice do procurador: 6 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 754/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ERECHIM/PALMEIRA D 
Número: 1.29.018.000246/2019-37 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FILIPE ANDRIOS BRASIL SIVIERO 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
TERRA INDÍGENA LIGEIRO. ETNIA KAINGANG. MUNICÍPIO DE CHARRUA/RS. 
EDUCAÇÃO. IMPLEMENTAÇÃO DO ENSINO MÉDIO NA ESCOLA FÁG MAG. 
ESGOTAMENTO DO OBJETO. 1. Homologação de arquivamento de (PP) instaurado a partir 
de reunião com liderança indígena da TI Ligeiro, no Município de Charrua/RS, para tratar de 
algumas dificuldades enfrentadas pela escola indígena Fág Mág, em virtude do esgotamento 
do objeto. 
 
2. A Secretaria de Educação deferiu o pedido de instalação do ensino médio e do ensino 
médio na modalidade de Educação de Jovens e Adultos na escola Fág Mág, localizada dentro 
da TI Ligeiro. 
 
3. Ademais, a instituição de ensino recebe um incentivo pela Secretaria Estadual de Educação, 
no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), e a prefeitura disponibiliza um funcionário para 
fazer pequenas manutenções na escola. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 



 
Índice Geral: 32  Índice do procurador: 7 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 780/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ERECHIM/PALMEIRA D 
Número: 1.29.018.000496/2020-19 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FILIPE ANDRIOS BRASIL SIVIERO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TI MATO PRETO. 
MUNICÍPIO DE EREBANGO/RS. EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA.  AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar indícios 
de exploração agrícola ilegal nas terras da TI Mato Preto, localizada em Erebango/RS, em 
razão da ausência de irregularidade.  
 
2. As informações iniciais prestadas pela FUNAI acerca da referida terra indígena englobaram 
toda a terra pretendida e não a efetivamente ocupada. Após instrução probatória, verificou-se 
que o cultivo na área é regular, a despeito de declarados como terra indígena por portaria do 
Ministério da Justiça, sem que tenha se efetivado a demarcação. 
 
3. Consta dos autos que referida portaria que reconhecia como terra indígena a área da TI de 
Mato Preto foi anulada (Ação Ordinária n. 5004427-72.2012.4.04.7117, 1º Vara Federal de 
Erechim/RS, não transitada em julgado). 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 33  Índice do procurador: 8 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 810/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ERECHIM/PALMEIRA D 
Número: 1.29.018.000499/2020-44 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FILIPE ANDRIOS BRASIL SIVIERO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.  TERRA INDÍGENA 
KAINGANG DE IRAÍ. MUNICÍPIO DE IRAÍ/RS. ARRENDAMENTO DE TERRAS. 
EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE.  1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para  apurar indícios de possível 
arrendamento ilegal para exploração agrícola na Terra Indígena Kaingang de Iraí, no 
município de Iraí/RS, em razão da ausência de irregularidade. 
 
2. Após instrução probatória, verificou-se que na referida TI há somente pequenas roças para 
subsistência, não restando comprovado o  arrendamento, nem a agricultura em larga escala.  
 
3.  Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 36  Índice do procurador: 11 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 752/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SANTA CATARINA 
Número: 1.33.000.000540/2019-13 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ANALUCIA DE ANDRADE HARTMANN 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
RECONFIGURAÇÃO ADMINISTRATIVA DOS DISTRITOS SANITÁRIOS ESPECIAIS 
INDÍGENAS (DSEIs). DUPLICIDADE DE PROCEDIMENTOS. 1.Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para apurar possíveis irregularidades na reconfiguração 
administrativa dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs), em virtude de duplicidade 
de procedimento. 
 
2. Constatou-se, após pesquisa e requisições de diligências, que este procedimento tem 
objeto similar ao Inquérito Civil nº 1.33.000.002469/2019-03, o qual está com a 
instrução  adiantada e completa, uma vez que já se encontra na fase de análise técnica do 



Plano Distrital de Saúde Indígena, com a efetivação das ações para 2020/2023. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 37  Índice do procurador: 12 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 353/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTOS-SP 
Número: 1.34.012.000079/2019-14 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ROBERTO FARAH TORRES 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - PP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
ALDEIA INDÍGENA CERRO KORÁ, EM MONGUAGUÁ/SP. DEFICIÊNCIA NO SERVIÇO 
PÚBLICO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. REALIZAÇÃO DE OBRAS DE 
MELHORIA. EXAURIMENTO DO OBJETO.  1. Homologação de arquivamento de 
PP instaurado para apurar eventual necessidade de melhoria no serviço de fornecimento de 
energia elétrica na Aldeia Cerro Korá, em Monguaguá/SP, em razão do exaurimento do 
objeto.  
 
2. A inicial negativa da EMPRESA BRAISLEIRA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
- ELEKTRO de instalação de um sistema de energia elétrico via posteamento na aldeia Cerro 
Korá, em Mongaguá/SP, para melhoria dos serviços, foi superada com a sua concordância na 
construção de rede de distribuição de energia elétrica, razão por que houve o exaurimento do 
objeto deste procedimento. 
 
3. Consoante informações da concessionária do serviço público local, as obras para melhoria 
da rede de distribuição de energia elétrica já estavam em andamento para conclusão em 2019. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 39  Índice do procurador: 2 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 787/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - AMAPÁ 
Número: 1.12.000.000247/2018-97 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ALEXANDRE PARREIRA GUIMARAES 
  
INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
QUILOMBOLA DO CURIAÚ. MUNICÍPIO DE MACAPÁ/AP.VENDA DE LOTES POR NÃO 
QUILOMBOLAS. INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 
(INCRA). QUESTÃO JUDICIALIZADA. 1. Homologação de arquivamento de IC em razão da 
propositura de ação judicial. 
 
2. IC instaurado para apurar suposta venda de lotes no interior da Comunidade Quilombola 
do Curiaú, localizada no município do Macapá/AP, efetivadas por não quilombolas. 
 
3. O INCRA confirmou a existência de sobreposição da área de particular com a área da 
comunidade quilombola, e em razão disso foi proposta a ação judicial. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
 
Índice Geral: 40  Índice do procurador: 3 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 706/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - AMAPÁ 
Número: 1.12.000.001577/2018-08 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ALEXANDRE PARREIRA GUIMARAES 



 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
UAÇÁ. MUNICÍPIO DE OIAPOQUE/AP. ATERRO SANITÁRIO/LIXÃO. DIREITO À 
CONSULTA PRÉVIA. REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA. EXAURIMENTO DO 
OBJETO. 1. Homologação de arquivamento do IC em razão do exaurimento de seu objeto. IC 
instaurado para apurar suposta violação ao direito de consulta prévia dos indígenas da Terra 
Indígena Uaçá, no município de Oiapoque/AP, em relação à instalação de futuro aterro 
sanitário/lixão em suas proximidades. 
 
2. Expedição de Recomendação legal ao Município de Oiapoque/AP para que fossem 
implementadas todas as medidas necessárias à realização de consulta prévia, livre, informada 
às comunidades indígenas que eventualmente serão afetadas pela futura instalação do Aterro 
Sanitário Municipal nas adjacências da Terra Indígena Uaçá. 
 
3. Realização de audiência pública, promovida pela Prefeitura Municipal e Promotoria do 
Estado do Amapá cujo objeto foi a futura instalação do aterro. 
 
4. Todos os órgãos responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da futura obra do 
aterro foram notificados dos termos da Recomendação legal.  
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 41  Índice do procurador: 4 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 339/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TABATINGA-AM 
Número: 1.13.001.000133/2018-08 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) BRUNO SILVA DOMINGOS 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. SAÚDE. ÓBITO DE 
CRIANÇA INDÍGENA. ETNIA KORUBU. POVO DE RECENTE CONTATO. VALE DO JAVARI. 
BASE DE PROTEÇÃO ETNOAMBIENTAL DO ITUÍ-ITACOAÍ (BAPES). DESLOCAMENTO 
PARA ATALAIA DO NORTE. INVIABILIDADE. DESABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL 
NA REGIÃO. GREVE DOS CAMINHONEIROS. ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE 
SAÚDE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ESCLARECIMENTO DOS FATOS. EXAURIMENTO DO 
OBJETO. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar suposta omissão 
do DSEI do Vale do Javari, em virtude do falecimento do bebê M. K, filho de Malevo e Maya 
Malya, da etnia Korubo, povo de recente contato, e que veio a óbito na Base de Proteção 
Etnoambiental Ituí (BAPE Ituí), Frente de Proteção Etnoambiental Vale do Javari, Terra 
Indígena Vale do Javari, tendo em vista o esclarecimento dos fatos e a ausência de omissão 
dos profissionais de saúde. 
 
2. Com a instrução probatória, os fatos foram esclarecidos e verificou-se que não havia 
combustível suficiente para deslocar o paciente para Atalaia do Norte, devido ao 
desabastecimento dos fornecedores dos municípios de Benjamim Constant e Tabatinga, 
decorrente da greve dos caminhoneiros. 
 
3. Observou-se se que o DSEI adotou as medidas que estavam ao seu alcance para prestar 
o atendimento médico ao bebê, que já apresentava um estado grave de saúde. Entretanto, 
em razão de uma contingência que acometeu todo o País, a remoção da criança não foi 
possível. Não houve desídia, omissão ou falta a ensejar a responsabilização de qualquer 
servidor público.  
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 42  Índice do procurador: 5 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 811/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TABATINGA-AM 



Número: 1.13.001.000195/2018-10 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LEONARDO GOMES LINS PASTL 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.  COMUNIDADE 
INDÍGENA LAURO SODRÉ. MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT/AM.  ATENDIMENTO 
À SAÚDE. DISCRIMINAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 
1. Homologação de arquivamento de IC em razão da ausência de irregularidade.   
 
2. IC instaurado para apurar suposta discriminação no atendimento à saúde prestado pelo 
DSEI/Alto Rio Solimões através do Polo Base Filadélfia e do posto situado na Comunidade 
Guanabara III à Comunidade Indígena Lauro Sodré, no município de Benjamin Constant/AM.  
 
3. Após instrução probatória, não foram encontrados indícios mínimos das supostas 
irregularidades na atuação dos postos de saúde da região e do polo Filadélfia aptos a 
fundamentar a continuidade das investigações. 
 
4. Ao contrário, consta dos autos a atuação regular do DSEI/Alto Rio Solimões, bem como a 
regularidade do critério adotado para a escolha das aldeias que seriam contempladas com a 
instalação de UBSI. 
 
5. O atendimento da população indígena da Aldeia Lauro Sodré já foi objeto de análise 
da  PRM-Tabatintga/AM por duas vezes (PP nº 1.13.001.000115/2015-75 e NF º 
1.13.001.000121/2017-94) com arquivamento homologado por esta  6ª CCR, não advindo 
desde então qualquer notícia de fatos novos a possibilitar a reabertura das investigações. 
 
6. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 43  Índice do procurador: 6 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 786/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TEFÉ-AM 
Número: 1.13.002.000195/2019-82 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JULIA ROSSI DE CARVALHO SPONCHIADO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
APURINÃ DO IGARAPÉ SÃO JOÃO. MUNICÍPIO DE TAPUÁ/AM. PRETENSÃO DE 
LOTEAMENTO PRIVADO EM TI. IMPOSSIBILIDADE. ATUAÇÃO DA  CTL-FUNAI-
ITAPUÃ/AM. REGULARIDADE. SUPOSTA INVASÃO DE TI. INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO. 1. Homologação de arquivamento do IC em razão da 
ausência de irregularidade.  
 
2. IC instaurado para apurar suposta ingerência indevida do Chefe da Coordenação Técnica 
Local - CTL/FUNAI de Tapauá/AM para impedir o loteamento de terras em área urbana na 
cidade de Tapauá/AM. 
 
3. Após instrução probatória, verificou-se que a área postulada pela representante encontra-
se no interior da Terra Indígena Apurinã do Igarapé São João, a impossibilitar seu loteamento 
privado. 
 
4. Regularidade da atuação da  CTL/FUNAI de Tapauá/AM, que agiu na defesa dos direitos e 
interesses indígenas. 
 
5. Instauração do IC 1.13.002.000198/2017-54 para apurar possível invasão da TI Apurinã do 
Igarapé São João. 
 
6. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 44  Índice do procurador: 7 



Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 556/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ-MA 
Número: 1.19.001.000199/2019-57 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JORGE MAURICIO PORTO KLANOVICZ 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. NOTÍCIA DE 
TRANSGRESSÃO FUNCIONAL POR SERVIDOR DA FUNAI, DURANTE O CUMPRIMENTO 
DE UMA ORDEM DE SERVIÇO DE DESLOCAMENTO. TERRA INDÍGENA KRIKATI. 
MONTES ALTOS - MA. AUSÊNCIA DE PROVAS. 1. Homologação de arquivamento de IC por 
ausência de elementos probatórios do fato noticiado.  
 
2. IC instaurado para apurar possíveis atos de transgressão funcional cometidos por servidor 
da Funai, durante o cumprimento de uma ordem de serviço de deslocamento. 
 
3. Não se identificaram elementos que indiquem que o referido servidor da FUNAI cometeu 
atos de transgressão funcional durante o cumprimento da Ordem de Serviço de Deslocamento. 
O Inquérito Policial instaurado para apurar os fatos foi arquivado. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 45  Índice do procurador: 8 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 684/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ-MA 
Número: 1.19.001.000411/2017-14 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ALEXANDRE ISMAIL MIGUEL 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TI 
GOVERNADOR. MUNICÍPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO/MA. EDUCAÇÃO INDÍGENA. 
MERENDA ESCOLAR. ATRASO NO FORNECIMENTO. CARDÁPIO. PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE. AQUISIÇÃO DOS GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. NECESSIDADE DE ESCLARECER-SE 
A COMUNIDADE SOBRE OS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO NA CHAMADA PÚBLICA 
DESTINADA À AQUISIÇÃO DE GÊNEROS PARA MERENDA ESCOLAR. 1. Homologação 
de arquivamento de IC em razão da ausência de irregularidades. 
 
2. IC instaurado a partir de reclamações quanto a eventuais atrasos na entrega de merenda 
escolar nas escolas indígenas da TI Governador, em Amarante do Maranhão/MA, bem como 
de suposta ausência de consulta aos indígenas sobre o cardápio da merenda escolar; a não 
explicação à comunidade indígena a respeito do funcionamento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE; e, por fim, o descontentamento indígena quanto ao fato de 
nenhum item ser adquirido diretamente da sua roça nas Aldeias. 
 
2. O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional informou não haver recebido 
mais queixas acerca do fornecimento de alimentação escolar nas unidades escolares 
indígenas da TI Governador, situadas em Amarante do Maranhão/MA.  
 
3. Constam dos autos diversos editais de chamada pública para compra de gêneros 
alimentícios da agricultura familiar para alimentação escolar, com preferência para aqueles 
produzidos por assentamentos de reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas e 
comunidades quilombolas. 
 
4. A Secretaria de Educação - SEDUC informou que "houve participação de representantes 
de lideranças indígenas (representantes da Fundação Nacional do Índio/FUNAI) na escolha 
dos cardápios para a alimentação escolar indígena¿ e quando ao programa ESCOLAS MÃES, 
foi instituído com o objetivo de implantar a nova dinâmica de distribuição de alimentação 
escolar. Lideranças, alunos e gestores escolares participaram do processo para que 
conhecessem a logística a ser implementada. Ausência de irregularidades.  
 



5. Parece cabível, antes do arquivamento do feito, esclarecer as comunidade, ou ao menos 
as lideranças da Terra Indígena em questão, dos requisitos necessários para participar da 
chamada pública para aquisição de itens destinados à merenda escolar, bem assim das 
etapas do referido procedimento, esclarecendo ainda como podem ter conhecimento dos 
editais, visando à efetiva participação da comunidade nos processos destinados à aquisição 
da merenda escolar. 
 
5. Voto pela NÃO HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 47  Índice do procurador: 10 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 644/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MATO GROSSO/DIAMANTINO 
Número: 1.20.002.000030/2019-76 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) RICARDO PAEL ARDENGHI 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. 
SUSCITANTE: PR-MT SUSCITADO: PR/SINOP/MT. COMUNIDADE INDÍGENA DO PARQUE 
DO XINGU. MUNICÍPIO DE SINOP/MT. ATENDIMENTO MÉDICO. SUPOSTA DEFICIÊNCIA. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SINOP/MT. DANO LOCAL. 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA. ART. 2º DA LEI N. 7347/85. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITADO. 1. 
Trata-se de Procedimento Preparatório instaurado para apurar eventual cancelamento de 
atendimentos médicos eletivos de média e alta complexidade para a população indígena do 
Parque do Xingu, pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Sinop/MT.  
 
2. A PRM-Sinop/MT declinou de suas atribuições à PR/MT ao argumento de que o objeto 
refere-se a demandas relacionadas à saúde indígena de aldeias situadas em TI localizada em 
vários municípios do Estado de Mato Grosso, dentre eles Querência, São Félix do Araguaia e 
São José do Xingu, municípios de atribuição da PRM de Barra do Garças/MT, a configurar 
dano regional.  
 
3. A negativa de atendimento médico pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Sinop/MT atinge tão somente os indígenas daquela localidade, não havendo notícias nos 
autos de problemas semelhantes em outras localidades. Configuração de dano local a atrair 
as regras da competência absoluta do foro do local do dano. Ausência de atribuição da PR/MT 
para atuar na questão.  
 
4. A proximidade da atuação da PRM-Sinop/MT com as comunidades indígenas afetadas pela 
negativa de atendimento médico, homenageia os princípios constitucionais da eficiência e da 
razoável duração do processo.  
 
5. Voto pelo CONHECIMENTO do Conflito Negativo de Atribuições e pela sua 
PROCEDÊNCIA para fixar a atribuição do SUSCITADO para prosseguimento e instrução do 
feito. 
 
 
Índice Geral: 48  Índice do procurador: 11 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 654/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MATO GROSSO/DIAMANTINO 
Número: 1.20.002.000249/2017-11 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) RICARDO PAEL ARDENGHI 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. SUSCITANTE: 
PR-MT. SUSCITADO: PR-SINOP/MT. TERRA INDÍGENA KAYABI.  MUNICÍPIO DE 
APIACÁS/MT. SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE DE MATO GROSSO - 
SEMA/MT. LICENÇA FLORESTAL. SUPOSTA CONCESSÃO IRREGULAR. DANO LOCAL. 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA. ART. 2º DA LEI N. 7347/85. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITADO. 1. 
Trata-se de Inquérito Civil instaurado para apurar eventual concessão irregular de licença para 
manejo florestal (Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS) pela Secretaria de Estado 



do Meio Ambiente ¿ SEMA/MT a particular, dentro dos limites da Terra Indígena Kayabi, no 
município de Apiacás/MT. 
 
2.  A PRM-Sinop/MT declinou de suas atribuições à PR/MT, ao argumento de que o dano 
objeto de investigação alcançaria dois estados da Federação,  a configurar dano regional. 
 
3.  O local do fato é específico e restrito à porção de área da TI Kayabi situada nos limites do 
município de Apiacás/MT.  O dano não se espalha por toda a comunidade indígena e não 
afeta as populações de outras localidades, afastando a tese de possível dano regional.  
 
4. Configurado o dano local, incidem as regras da competência absoluta do foro do local do 
dano (art. 2º da Lei n. 7347/85). Por isso, não há que se falar em atribuição da PR/MT para 
atuar na questão. 
 
5. A proximidade da atuação da PRM-Sinop/MT com 
a comunidade indígena afetada homenageia os princípios constitucionais da eficiência e da 
razoável duração do processo. 
 
6. Voto pelo CONHECIMENTO do Conflito Negativo de Atribuições e pela sua 
PROCEDÊNCIA, para fixar a atribuição do SUSCITADO para prosseguimento e instrução do 
feito. 
 
 
Índice Geral: 49  Índice do procurador: 12 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 750/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS-MT 
Número: 1.20.004.000160/2020-22 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) EVERTON PEREIRA AGUIAR ARAUJO 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA- XAVANTE. TRANSPORTE DE PACIENTE 
INDÍGENA. MUNICÍPIO DE CAMPINÁPOLIS/MT. IRREGULARIDADE CORRIGIDA. 1. 
Homologação de arquivamento de PP tendo em vista o esgotamento do seu objeto.  
 
2. IC instaurado para apurar a inércia da Secretária Municipal de Saúde de Campinápolis/MT 
em transportar paciente indígena que recebera alta hospitalar desde 19/04/2020, em 
Cuiabá/MT. 
 
3. Efetivado o transporte da paciente para Campinápolis.  
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 50  Índice do procurador: 13 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 1636/2019/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS-MT 
Número: 1.20.004.000326/2017-13 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) EVERTON PEREIRA AGUIAR ARAUJO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. EVANGELIZAÇÃO 
DE INDÍGENAS. POVO XAVANTE. MUNICÍPIO ÁGUA BOA/MT. LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO RELIGIOSA. 1. Homologação de arquivamento de IC, posto que não detectada 
irregularidade ou ilicitude a exigir a atuação do MPF. 
 
2. IC instaurado para apurar a notícia de que a Vereadora Aninha Carvalho, no uso do seu 
cargo político, estaria divulgando um projeto 'missionário', indo até uma aldeia com pastores 
para 'evangelizar' indígenas, no município de Água Boa/MT. 
 
3. Ausência de notícia por indígenas, de que estariam sendo tolhidos em sua liberdade 



religiosa ou cultural. Ausência de elementos para propositura de ação civil pública. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 51  Índice do procurador: 14 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 766/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM-PA 
Número: 1.23.002.000101/2016-86 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) HUGO ELIAS SILVA CHARCHAR 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. POVOS 
TRADICIONAIS. MUNICÍPIO DE SANTARÉM/PA. SUPOSTOS ATOS DE VIOLAÇÃO DE 
DIREITOS HUMANOS. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS MÍNIMOS DE CONVICÇÃO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar a notícia 
violação de direitos humanos de povos tradicionais, em razão da ausência de elementos 
mínimos de convicção aptos a fundamentar a continuidade das investigações.  
 
2. Os atos em questão teriam sido praticados, em tese, por policial militar no período da 
ditadura militar no Brasil. Após longa instrução probatória e diversas diligências bem como 
ultrapassados cerca de quatro anos de tramitação do IC, não foram encontrados elementos 
mínimos de convicção aptos a fundamentar a continuidade das investigações. Não 
comprovação dos termos da reportagem que fundamentou a abertura das investigações.  
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 52  Índice do procurador: 15 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 761/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PARAGOMINAS-PA 
Número: 1.23.006.000025/2012-45 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) RENAN ALEXANDRE CORREA DE LIMA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ALDEIA TEKO-HAW 
(GLEBINHA). MUNICÍPIO DE PARAGOMINAS/PA. MANUTENÇÃO DE ESTRADA DE 
ACESSO. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO. 1. Homologação de arquivamento de IC em razão da instauração de 
Procedimento de Acompanhamento Administrativo. 
 
2. IC instaurado para apurar possível falta de manutenção da estrada que dá acesso à Aldeia 
Teko-Haw (Glebinha), paralela à Terra Indígena Alto Rio Guamá, no município de 
Paragominas/PA. 
 
3. Após longos oito anos de instrução e diversas diligências verificou-se não haver ilicitude a 
ser apurada por meio de Inquérito Civil, mas tão somente o acompanhamento da 
implementação da  política pública de melhoria da estrada. 
 
4. Instauração do Procedimento Administrativo n. 1.23.006.000124/2020-37 para acompanhar 
e fiscalizar a atuação dos entes competentes para realizar as obras de manutenção e 
conservação da referida estrada. 
 
5.  Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 53  Índice do procurador: 16 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 739/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ITAITUBA-PA 
Número: 1.23.008.000189/2018-48 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) GABRIEL DALLA FAVERA DE OLIVEIRA 



 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO. 
LIDERANÇAS INDÍGENAS MUNDURUKU. MUNICÍPIO DE JACAREACANGA/PA. 
EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA DO ENSINO FUNDAMENTAL. GESTÃO DO PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE JACAREACANGA/PA. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 1. 
Homologação de arquivamento de IC em razão de as diligências efetuadas não confirmarem 
as irregularidades apontadas. IC instaurado a partir de representação de lideranças indígenas 
Munduruku, no Município de Jacareacanga/PA, contra o prefeito, por irregularidade na 
educação escolar indígena do ensino fundamental. 
 
2. A Prefeitura de Jacareacanga apresentou planilha com informações sobre as escolas da 
Rede Municipal de Ensino, discriminando os nomes das escolas, nomes das comunidades e 
aldeias, a quantidade de alunos e a quantidade de professores. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
 
 
Índice Geral: 54  Índice do procurador: 17 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 735/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RONDONIA 
Número: 1.31.000.000418/2019-11 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) GISELE DIAS DE OLIVEIRA BLEGGI CUNHA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA QUILOMBOLA E ECOLÓGICA VALE DO GUAPORÉ - ECOVALE. 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO. SANTO ANTONIO ENERGIA. CELEBRAÇÃO DE 
TERMO DE COMPROMISSO. CUMPRIMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO. RETORNO DOS 
AUTOS À ORIGEM. 1. Não homologação de arquivamento de IC, em razão da não 
comprovação do cumprimento de Termo de Compromisso firmado no curso do procedimento. 
 
2. O procedimento foi instaurado em razão da morte de 6.200 kg de peixe da fauna silvestre 
nativa, que resultou em auto de infração lavrado contra Santo Antônio Energia e Systema 
Naturae Consultoria Ambiental Ltda. pelo IBAMA. 
 
3. Na esfera criminal o procedimento foi arquivado. 
 
4. Na esfera cível, o procedimento foi instaurado com vistas a apurar a responsabilidade civil 
pelos danos causados e para pagamento de eventual indenização. No curso do procedimento 
deu-se a celebração de Termo de Compromisso entre a empresa Santo Antônio Energia e o 
MPF, para a doação de bens para a Associação Comunitária Quilombola e Ecológica Vale do 
Guaporé - ECOVALE. 
 
5. A E. 4a. CCR homologou o arquivamento, tanto do procedimento criminal quanto deste, 
que cuida dos aspectos cíveis decorrentes do ilícito ambiental. 
 
6. Não constam dos autos cópias das notas fiscais da aquisição de produtos a serem 
entregues à Associação Comunitária ou, ainda, do termo de quitação das obrigações 
assumidas.  
 
7. Voto pela NÃO HOMOLOGAÇÃO do arquivamento, com retorno dos autos à origem para 
que sejam juntados aos autos os elementos comprobatórios do efetivo cumprimento do Termo 
de Compromisso. 
 
 
Índice Geral: 55  Índice do procurador: 18 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 726/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RONDONIA 



Número: 1.31.002.000021/2014-97 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JOAO GUSTAVO DE ALMEIDA SEIXAS 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ALDEIA RICARDO 
FRANCO - TI GUAPORÉ. MUNICÍPIO DE GUAJARÁ-MIRIM. SAÚDE. MELHORIA DO 
ATENDIMENTO. EXAURIMENTO DO OBJETO. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO. 1. Homologação de arquivamento de IC 
instaurado para acompanhar o atendimento às reivindicações dos indígenas da Aldeia 
Ricardo Franco - TI Guaporé, no município de Guajará-Mirim, em razão do atendimento das 
demandas indígenas e da instauração de Procedimento Administrativo de Acompanhamento 
do atendimento da reivindicação remanescente. 
 
2. As reivindicações dos indígenas eram: contratação de mais um agente de saúde indígena; 
a capacitação de agentes indígenas de saúde e de agentes indígenas de saneamento; mais 
medicamentos e reforma do posto de saúde. 
 
3. Após instrução probatória e a realização de diversas diligências, a única questão ainda 
pendente se refere à conclusão dos trâmites administrativos para a autorização da construção 
da unidade básica de saúde da comunidade. 
 
4. Instauração de Procedimento Administrativo (PA 1.31.000.000124/2020-15) para 
acompanhar a construção da unidade de saúde. Demais reivindicações atendidas.  
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 56  Índice do procurador: 19 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 642/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE GUAJARÁ-MIRIM-RO 
Número: 1.31.002.000046/2018-14 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) TATIANA DE NORONHA VERSIANI RIBEIRO 
  
INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE INDÍGENA 
GUAJARÁ-MIRIM. MUNICÍPIO DE GUAJARÁ-MIRIM/RO. CASA DE APOIO A SAÚDE 
INDÍGENA (CASAI). FALHAS NO ATENDIMENTO. DESISTÊNCIA DO REPRESENTANTE. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS DE PROVA. 1. Homologação de arquivamento de IC em razão 
da ausência de elementos mínimos de convicção aptos a subsidiar a continuidade da 
investigação. 
 
2. IC instaurado para apurar possível descaso da Casa de Saúde Indígena de Guajará-Mirim 
(CASAI) na prestação de serviços básicos à Comunidade Indígena de Guajará-Mirim/RO, em 
especial, quanto à possível omissão de atendimento emergencial por motorista e as causas 
do pedido de exoneração de enfermeira 
 
2. Após instrução probatória verificou-se que o representante indígena desistiu do pedido de 
investigação em razão da demissão do citado motorista. Com relação à enfermeira, quedou-
se inerte, não respondendo a qualquer das solicitações para esclarecimento da questão.  
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 57  Índice do procurador: 20 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 710/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE VILHENA-RO 
Número: 1.31.003.000092/2018-11 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LAIZ MELLO DA CRUZ ANTONIO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. POVO INDÍGENA 
GUARASSUNGWÊ. MUNICÍPIO DE PIMENTEIRAS/RO. SÍTIO ARQUEOLÓGICO. 



CEMITÉRIO INDÍGENA.  IPHAN/RO. DELIMITAÇÃO. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO.  1. Homologação de arquivamento de IC em 
razão da instauração de Procedimento Administrativo de Acompanhamento n. 
1.31.000145/2020-19. 
 
2. IC instaurado para apurar eventual supressão/afetação de sítio arqueológico localizado na 
Fazenda Brasil Fronteira, no município de Pimenteiras/RO, em área correspondente a 
possível cemitério reivindicado pelos indígenas da etnia  Guarassungwê. 
 
3. Após instrução probatória, o IC passou a acompanhar as medidas tomadas pelo IPHAN/RO, 
conforme recomendado a partir da vistoria local, em especial quanto à delimitação e 
preservação dos materiais arqueológicos (urnas funerárias e fragmentos cerâmicos). 
 
4. Verificando-se a inadequação do IC para acompanhamento das medidas, foi determinada 
a instauração do procedimento adequado, isto é, de procedimento administrativo de 
acompanhamento. 
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 58  Índice do procurador: 21 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 813/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE VILHENA-RO 
Número: 1.31.003.000113/2019-71 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LAIZ MELLO DA CRUZ ANTONIO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. NOVA ALDEIA 
CAPITÃO QUINA. MUNICÍPIO DE VILHENA/RO. ÁGUA POTÁVEL. CAMINHÃO PIPA. 
FORNECIMENTO PROVISÓRIO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 1. Homologação de 
arquivamento de IC, em razão da ausência de irregularidades. 
 
2. IC instaurado para apurar a possibilidade do fornecimento de água potável em caminhão 
pipa até a instalação de sistema de abastecimento definitivo de água na nova Aldeia Capitão 
Quina, destacada da antiga Aldeia Sowaintê, no Parque Aripuanã, município de Vilhena/RO. 
 
3. Após instrução probatória, verificou-se que as providências para o fornecimento de água 
potável na referida aldeia já vêm sendo adotadas pelos órgãos competentes, não havendo 
nos autos qualquer notícia de possível omissão ou irregularidade. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 59  Índice do procurador: 22 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 707/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RORAIMA 
Número: 1.32.000.000191/2020-01 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ALISSON MARUGAL 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - PP. HOMOLOGAÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO.  TI WAIMIRI ATROARI. MUNICÍPIO DE RORAINÓPOLIS/RR. BLOQUEIO 
POR CORRENTE. QUEBRA. ACESSO. QUESTÃO JUDICIALIZADA.  1. Homologação de 
arquivamento de PP instaurado  em razão do exaurimento do objeto do IC. 
 
2. Inquérito Civil instaurado para apurar a quebra da corrente de bloqueio da base indígena 
da TI Waimiri Atroari, no município de Rorainópolis, no acesso à BR- 174, que liga Manaus 
(AM) a Boa Vista (RR) por político local. 
 
3. Tramita na 1ª Vara Federal da Seção Judiciária de Roraima o processo nº 
2004.42.00.001036-7/RR cujo objeto é justamente a permanência ou a retirada da corrente 



de bloqueio na TI Waimiri Atroari.  
 
4. Logo após o incidente,  o MPF peticionou nos autos para que fosse restabelecido o status 
quo ante, o que foi de imediato deferido, com a reinstalação da corrente, não havendo notícias, 
até o momento, de qualquer outra turbação.  
 
5. Instauração de Notícia de Fato Criminal para a apuração da conduta atribuída ao político 
local, bem como ajuizada ação para reparação civil pela associação da comunidade indígena 
local.  
 
6. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 60  Índice do procurador: 23 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 773/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RORAIMA 
Número: 1.32.000.000243/2020-31 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ALISSON MARUGAL 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
TERRA INDÍGENA YANOMAMI. INDÍGENAS ISOLADOS. COMUNIDADE MOXIHATËTËA. 
MUNICÍPIO DE BOA VISTA/RR. PRETENSÃO DE APROXIMAÇÃO AÉREA. SECRETARIA 
ESPECIAL DE SAÚDE INDÍGENA (SESAI) RECOMENDAÇÃO ACATADA. 1. Homologação 
de Arquivamento de PP em vista de acatamento da recomendação do MPF. 
 
2. PP instaurado para apurar pretensão da Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) 
de fazer aproximação aérea na região de índios isolados da Comunidade Moxihatëtëa, sem 
o auxílio da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), sob o pretexto de conter surto de malária.  
 
3. Conforme informações prestadas pelo Coordenador do Distrito Sanitário Especial Indígena 
Yanomami (DSEI-Y) a notícia de surto de malária na área habitada pelos índios isolados não 
existe, bem como não pretende fazer qualquer tipo de aproximação seja por via terrestre, 
fluvial ou aérea na região habitada por indígenas isolados. 
 
4. Ademais, a Recomendação Ministerial de nº 4/2020/MPF-RR, destinada ao Coordenador 
do (DSEI-Y) e ao Presidente do Conselho Distrital de Saúde Indígena Yanomami (Condisi-Y, 
visando a resguardar os direitos dos índios isolados foi acatada. Não há motivo para a 
continuidade do procedimento, que esgotou seu objeto. 
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 61  Índice do procurador: 24 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 714/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RORAIMA 
Número: 1.32.000.000312/2017-19 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ALISSON MARUGAL 
 IINQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
TESO DO GAVIÃO. MUNICÍPIO DE NORMANDIA/RR. TRANSPORTE PÚBLICO 
INTERMUNICIPAL. JUDICIALIZAÇÃO. EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. Homologação de 
arquivamento de IC em razão da judicialização da questão. IC instaurado para apurar eventual 
má prestação de serviço de transporte público intermunicipal que atende aos indígenas da 
Comunidade Teso do Gavião, no município de Normandia/RR. 
 
2. Após instrução probatória, verificou-se que a questão já foi judicializada na 1ª Vara da 
Fazenda Pública da Comarca de Boa Vista nos autos da ACP nº 0817132-69.2015.8.2300 na 
qual o Estado de Roraima restou definitivamente condenado a promover licitação para as 
linhas intermunicipais, exaurindo, portanto, o objeto do presente IC. 



 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 62  Índice do procurador: 25 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 711/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RORAIMA 
Número: 1.32.000.000560/2018-32 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ALISSON MARUGAL 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TI YANOMAMI. 
REGIÃO DO RIO APIAÚ. MUNICÍPIO DE MUCAJAÍ/RR. SUPOSTO ASSÉDIO A MULHERES 
INDÍGENAS. NÃO COMPROVAÇÃO. 1. Homologação de arquivamento de em razão de não 
comprovação do fato noticiado. 
 
2. IC instaurado para apurar eventual caso de assédio a mulheres indígenas da TI Yanomami, 
na região do Apiaú, no município de Mucajaí/RR. 
 
3. Após instrução probatória e a elaboração de laudo pericial antropológico, verificou-se que 
as informações prestadas na inicial eram falsas. Constatada a comunicação falsa de crime, 
determinou-se instauração de procedimento investigativo. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 63  Índice do procurador: 26 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 762/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RORAIMA 
Número: 1.32.000.000902/2019-03 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ALISSON MARUGAL 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
TERRA INDÍGENA SÃO MARCOS. MUNICÍPIO DE BOA VISTA/RR. DESABASTECIMENTO 
PARCIAL DE ÁGUA. DSEI-L.  PROVIDÊNCIAS LICITATÓRIAS. AUSÊNCIA DE  DESÍDIA. 
EXAURIMENTO DO OBJETO.  1. Homologação de arquivamento de PP em razão do 
exaurimento do objeto.  
 
2. IC instaurado para apurar possível desabastecimento de água na Comunidade Ilha, Terra 
Indígena São Marcos, no município de Boa Vista/RR, em razão do exaurimento do objeto. 
 
3. Após identificação das causas do desabastecimento parcial de água na comunidade 
indígena, o DSEI-L tomou as medidas licitatórias necessárias para definitiva resolução do 
problema, inclusive com instauração de procedimento administrativo para lastrear as 
contratações necessárias.  
 
4. Notificação do CONDISI-Leste quanto à necessidade do devido acompanhamento da 
situação e da possibilidade de notificar o MPF caso as medidas adequadas não sejam 
efetivadas. 
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 64  Índice do procurador: 27 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 657/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAGUAINA-TO 
Número: 1.36.000.000921/2018-00 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) THALES CAVALCANTI COELHO 
 PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - PA. CONFLITO NEGATIVO DE 
ATRIBUIÇÕES. SUSCITANTE: PRM-ARAGUAÍNA/TO. SUSCITADO: PR/TO. 



COMUNIDADES INDÍGENAS DAS TERRAS KRAHÔ, APINAJÉ, KRIKATI E GOVERNADOR 
SITUADAS NOS ESTADOS DO TOCANTINS E MARANHÃO. PLANO BÁSICO AMBIENTAL 
- PBA. USINA HIDRELÉTRICA - UHE ESTREITO. RIO TOCANTINS. DIVISA DOS ESTADOS 
DO TOCANTINS E MARANHÃO.  FATOS DE ABRANGÊNCIA REGIONAL. ART. 2 E 21 DA 
LEI Nº. 7.347/85. ART. 93, INCISO II, DO CDC.  ATRIBUIÇÃO DO SUSCITADO. 1. Trata-se 
de Procedimento Administrativo instaurado para acompanhar o cumprimento do Programa 
Básico Ambiental - PBA da UHE Estreito, situada no Rio Tocantins, divisa dos Estados do 
Tocantins e do Maranhão, no  no que diz respeito ao componente indígena,  a favor das 
Comunidades Indígenas das Terras Krahô, Apinajé, Krikati e Governador, também situadas 
nos Estados do Tocantins e do Maranhão. 
 
2. A PR-TO declinou de suas atribuições à PRM/Araguaína/TO ao fundamento de que a 
grande maioria dos territórios indígenas abrangidos no PBA estariam  localizados na área de 
atuação da PRM/Araguaína/TO.  
 
3.   As comunidades indígenas objeto do PBA se espraiam por mais de um estado da 
Federação, algumas delas no Estado do Maranhão e outras no próprio Estado do Tocantins a 
revelar, portanto, a abrangência regional dos fatos objeto de acompanhamento,  nos termos 
dos art. 2 e 21 da Lei nº. 7.347/85 e art. 93, inciso II, do CDC, a atrair  a competência do foro 
da Capital do Estado e, por consequência, a atribuição da PR/TO.   
 
4. Voto pelo CONHECIMENTO do Conflito Negativo de Atribuições e pela sua 
PROCEDÊNCIA para fixar a atribuição do SUSCITADO  para prosseguimento e instrução do 
feito. 
 
 
Índice Geral: 65  Índice do procurador: 1 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 330/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ILHÉUS/ITABUNA 
Número: 1.14.001.000145/2011-11 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) GABRIEL PIMENTA ALVES 
 INQUÉRITO CIVIL - IC. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ALDEIA INDÍGENA 
ITAPOÃ, EM ILHÉUS/BA. SERVIÇO PÚBLICO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E 
SANEAMENTO BÁSICO. IRREGULARIDADE SANADA.  1. Homologação de arquivamento 
de IC instaurado para apurar a deficiência na prestação do serviço público de água e 
saneamento básico na Aldeia Itapoã, em Ilhéus/BA, em razão da correção da irregularidade.  
 
2. Instalação de sistema de abastecimento de água na Aldeia Itapoã, em Ilhéus/BA. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 66  Índice do procurador: 2 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 674/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ILHÉUS/ITABUNA 
Número: 1.14.001.000511/2014-84 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) GABRIEL PIMENTA ALVES 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
INDÍGENA PATAXÓ HÃ HÃ HÃE. MUNICÍPIO DE ILHÉUS/BA. LIDERANÇAS INDÍGENAS. 
SUPOSTA VIOLÊNCIA. DUPLICIDADE. 
 
1. Homologação de arquivamento de IC instaurado a partir de reunião com representantes da 
Comunidade Indígena Pataxó Hã Hã Hãe, no município de Ilhéus/BA, na qual solicitaram 
presença do estado, através da Polícia Federal, parar reprimir suposta violência contra as 
lideranças indígenas, em razão do aluguel do pasto a não índios. 
 
2. As operações da FUNAI e da Polícia Federal na referida terra indígena foram canceladas 



em virtude da ausência de verbas. 
 
3. Posteriormente, reunião entre indígenas, MPF e Polícia Militar para tratar do tema 
segurança foi cancelada em virtude do advento da recente pandemia de coronavírus. 
 
4. Em virtude dos recentes fatos as demandas da comunidade se alteraram. Além disso, há 
outros procedimentos semelhantes em curso na PRM-Ilhéus/BA tratando do tema segurança 
na Comunidade Indígena Pataxó Hã Hã Hãe, no município de Ilhéus/BA. Duplicidade. 
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 67  Índice do procurador: 3 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 805/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE GUANAMBI 
Número: 1.14.009.000004/2017-13 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) MARILIA SIQUEIRA DA COSTA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS DO CEDRO, SÍTIO CANJIRANA, CURRAL NOVO, COMUNIDADE MARI E 
VARGEM ALTA. MUNICÍPIO DE PALMAS DE MONTE ALTO/BA. REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA.INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA (INCRA) E 
FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES (FCP). AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. de 
irregularidades. 
 
2. IC instaurado para apurar a regularidade do processo fundiário das terras ocupadas pelas 
comunidades quilombolas do Cedro, Sítio Canjirana, Curral Novo, Comunidade do Mari e 
Vargem Alta, todas situadas no município de Palmas de Monte Alto/BA, bem como eventuais 
conflitos fundiários. 
 
3.Após instrução probatória, não se constatou mora injustificável ou irrazoável por parte do 
Incra ou da FCP. Ademais, não se comprovou situação de conflito nas comunidades. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 68  Índice do procurador: 4 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 802/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - CEARÁ/MARACANAÚ 
Número: 1.15.000.002021/2018-19 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FERNANDO ANTONIO NEGREIROS LIMA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
ANACÉ. MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE. SUPOSTO LOTEAMENTO. AUTO DE INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. CANCELAMENTO. NÃO DEMARCAÇÃO DA TI. PERDA DO OBJETO.  1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar o objeto do Auto de Infração - AI 
nº 9078643, lavrado em desfavor da empresa Fevisa ¿ Fazenda Ernani Viana, por 
supostamente alterar aspecto da Terra Indígena Anacé, no município de Caucaia/CE sem 
autorização do órgão competente, em razão da perda do objeto do IC. 
 
2. Após instrução probatória, a FUNAI informou que o processo demarcatório da referida TI 
ainda se encontra na sua primeira fase, estando pendentes estudos multidisciplinares 
necessários à identificação e delimitação da terra indígena, não se podendo precisar acerca 
dos seus limites.  
 
3. Por essa razão, o IBAMA cancelou o o AI nº 9078643 em razão da ausência de 
materialidade,  eis que não há como se afirmar se a área objeto da implantação do loteamento 
está ou não inserida em terra indígena. 
 



4. Consta dos autos que já existe procedimento investigativo que acompanha o processo de 
demarcação da terra indígena Anacé junto à FUNAI ( IC n. 1.00.000.001034/2017-90).  
 
5.  Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 69  Índice do procurador: 5 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 381/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARAIBA 
Número: 1.24.000.001094/2017-01 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JOSE GODOY BEZERRA DE SOUZA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. DISTRITO 
SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA POTIGUARA - DSEI POTIGUARA. MUNICÍPIO DE BAÍA 
DA TRAIÇÃO/PB. SAÚDE. IRREGULARIDADES SANADAS. 1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para apurar as seguintes irregularidades verificadas na gestão 
do DSEI Potiguara: 1) Falta de equipes suficiente para executar atenção básica; 2) Falta de 
médicos nas equipes de Baia da Traição, Marcação e Rio Tinto; 3) Falta de dentista; 4) Frota 
de carros 80% quebrada; 5) Reforma dos 16 Postos de Saúde; 6) Falta de medicamentos; 
7) Falta de manutenção dos sistemas de águas; 8) Falta de materiais básicos para o 
funcionamento da AISAN, como cola, canos, luvas e etc; 9) Má conservação do Polo Base de 
Baía da Traição; 10) Transportes públicos sendo utilizados para viagens particulares, uma vez 
que as irregularidades estão sendo sanadas. 
2. O DSEI Potiguara informou dispor de uma estrutura dentro dos parâmetros da Portaria n. 
1.088 de 04 julho de 2005, equilibrada com a cobertura populacional, apresentando quais as 
equipes, o quadro de distribuição, as aldeias que pertencem à área e os parâmetros de 
cobertura previstos na Portaria, havendo  08 cirurgiões dentistas, uma técnica de saúde bucal, 
um dentista na equipe volante e 06 dentistas pertencentes a cada polo. O citado Distrito 
Sanitário também conta com uma frota composta por 34 veículos em funcionamento, dos 
quais, 4 estão em manutenção obrigatória, mas que não há carros danificados e parados, 
bem como medicamentos contidos na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais. 
A manutenção dos sistemas de água de menor complexidade são realizados pelo AISANS 
e as de maior complexidade demandam contratação de empresas especializadas, havendo 
notícia de instalação de novas bombas e sistemas de água. 
3. As reformas das Unidades Básicas de Saúde Indígena estão sendo apuradas no bojo do 
IC de nº 1.24.000.000060/218-72, que acompanha as práticas da gestão do DSEI Potiguara, 
com base no Relatório de Auditoria da CGU n. 201700074. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
 
 
Índice Geral: 70  Índice do procurador: 6 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 772/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARAIBA 
Número: 1.24.000.001116/2012-11 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JOSE GODOY BEZERRA DE SOUZA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
REMANESCENTE DE QUILOMBO DE PARATIBE. MUNICÍPIO DE JOÃO 
PESSOA/PB.  IDENTIFICAÇÃO. RECONHECIMENTO.  DEMARCAÇÃO.  TITULAÇÃO DE 
TERRAS. INSTAURAÇÃO DE  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para  acompanhar 
os procedimentos de identificação, reconhecimento, demarcação e titulação de terras da 
comunidade remanescente de quilombo de Paratibe, no município de João Pessoa/PB, em 
razão da instauração de Procedimento Administrativo de Acompanhamento.  
 
2. Após instrução probatória e a identificação de que se trata, em realidade,  de procedimento 
voltado para  acompanhar e fiscalizar de forma continuada a implementação de 



política pública de identificação, reconhecimento, delimitação e titulação da terra ocupada 
pela comunidade remanescente do quilombo de Paratibe, instaurou-se o competente 
Procedimento Administrativo de Acompanhamento nº 1.24.000.001357/2019-36. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 71  Índice do procurador: 7 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 395/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SERRA TALHADA-PE 
Número: 1.26.003.000082/2017-57 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ELTON LUIZ FREITAS MOREIRA 
 INQUÉRITO CIVIL - IC. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
QUILOMBOLA POÇO DOS CAVALOS, EM ITACURUBA/PE. REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA. 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO.  1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para acompanhar e intermediar o processo 
de regularização fundiária da Comunidade Quilombola Poço dos Cavalos, em Itacuruba/PE, 
em razão da instauração de Procedimento Administrativo de Acompanhamento ( DOC. PRM-
STA-PE-00000409/2020). 
 
2.   Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 72  Índice do procurador: 8 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 297/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE MOSSORO-RN 
Número: 1.28.100.000218/2013-22 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) AECIO MARES TAROUCO 
 INQUÉRITO CIVIL - IC. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
DOS TAPUIAS-PAIACUS, EM APODI/RN. CONSTRUÇÃO CIVIL EM SUPOSTO SÍTIO 
ARQUEOLÓGICO INDÍGENA. INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 
NACIONAL - IPHAN. NÃO IDENTIFICAÇÃO. ZONA URBANA. AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE  
 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar a construção civil em suposta 
área de reserva histórica e arqueológica do Córrego das Missões (atual Aldeia dos Tapuias-
Paiacus), nas proximidades do Balneário Apodiense, no município de Apodi/RN em razão da 
ausência de irregularidade.   
 
2. As construções existentes estão em zona urbana devidamente loteada e registrada pela 
municipalidade, não sendo constatada nenhuma edificação irregular.  
 
3. Consoante manifestação do IPHAN, não foi identificada na localidade indicada pelo 
representante quaisquer sítios arqueológicos ou vestígios que indicassem sua existência.    
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 73  Índice do procurador: 9 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 778/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SERGIPE/ESTANCIA/ITABAIANA 
Número: 1.35.000.000311/2019-16 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LIVIA NASCIMENTO TINOCO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
QUILOMBOLA PORTO D'AREIA. MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA/SE. EVENTO ESPORTIVO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DANOS. 1. Homologação de Arquivamento de IC 
instaurado para apurar eventuais impactos causados na área da Comunidade Alto da 
Conceição, pertencente à Comunidade Quilombola Porto D¿areia, em decorrência do 



acontecimento do evento esportivo 2ª Etapa do Campeonato ShortTrack Tarja Preta 2019, 
ocorrido em fevereiro/2019, uma vez que houve autorização da Prefeitura de Estância/SE e 
procedida a limpeza do local, com a retirada do lixo, conforme demonstrado nas fotos e vídeos 
acostados aos autos. Ademais, não há indícios de ocorrência de danos de qualquer natureza 
na área da referida Comunidade Alto da Conceição onde o evento aconteceu. Sendo assim, 
não há que se falar em ilegalidade e/ou irregularidade que justifique o prosseguimento do 
presente procedimento. 
 
2. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 74  Índice do procurador: 1 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 793/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - DISTRITO FEDERAL 
Número: 1.16.000.001182/2017-77 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) CAROLINA MARTINS MIRANDA DE OLIVEIRA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. RESERVA 
INDÍGENA KARIRI-XOCÓ DO BANANAL. DISTRITO FEDERAL/DF. INSTALAÇÃO. ÁREA 
LIMÍTROFE AO PARQUE NACIONAL DE BRASÍLIA-PNB.  JUDICIALIZAÇÃO. 1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar a instalação da Reserva 
Indígena Kariri-Xocó do Bananal, em área limítrofe ao Parque Nacional de Brasília, nas zonas 
de proteção dessa unidade de conservação e da Reserva Biológica da Contagem, em razão 
da judicialização da questão.  
 
2. Após instrução probatória, verificou-se que sua implantação em área limítrofe ao PNB 
decorreu do Termo de Compromisso n. 001/2014 firmado entre a FUNAI e a TERRACAP e 
que, agora, passados diversos, a Chefia do PNB se manifesta contrariamente a  sua efetiva 
instalação na localidade. 
 
3. Como bem ressaltado pela Procuradora oficiante na origem, "se a chefia da unidade de 
conservação discorda da instalação da reserva indígena em área limítrofe ao Parque Nacional 
de Brasília, deverá, então, provocar a Procuradoria Federal Especializada junto ao ICMBIO 
para que exerça, em juízo, a referida pretensão, haja vista a existência de várias ações 
judiciais que buscam assegurar a implantação da reserva naquela localidade." Questão 
judicializada. 
 
4.   Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 75  Índice do procurador: 2 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 782/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE LUZIÂNIA/FORMOSA-G 
Número: 1.18.002.000024/2020-19 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) DANIEL CESAR AZEREDO AVELINO 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - PP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
COMUNIDADE QUILOMBOLA DO LEVANTADO.  MUNICÍPIO DE 
IACIARA/GO.  DANO AMBIENTAL. DESVIO DO CURSO DE CÓRREGO. JUDICIALIZAÇÃO. 
REMESSA À 4º CCR/MPF.  1. Homologação de arquivamento de PP instaurado para apurar 
eventuais danos ambientais na Comunidade Quilombola do Levantado, no município de 
Iaciara/GO, em razão de suposto desvio do curso natural do Córrego do Fogo por fazendeiros 
da região, em razão da judicialização da questão.  
 
2. Após instrução probatória, verificou-se que a  Promotoria de Justiça de Iaciara/GO ajuizou 
a ACP ambiental distribuída sob o n° 55405.29.2019.8.09.0171 com pedido indenizatório 
pelos eventuais danos patrimoniais e extrapatrimoniais causados à população da região, 
inclusive à Comunidade Quilombola do Levantado, bem como medida cautelar preparatória 
para apurar o suposto dano ambiental (MC n° 5477705.40.2018.8.09.0171). 



 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento no âmbito das atribuições dessa 6º CCR/MPF, 
com remessa dos autos à 4º CCR/MPF, para eventual exercício de sua função revisional. 
 
 
Índice Geral: 76  Índice do procurador: 3 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 384/2020/ 
Origem: PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 4ª REGIÃO 
Número: 1.25.000.002802/2012-71 
 
 INQUÉRITO CIVIL - IC. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. PROGRAMA DE 
AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS (PAA) DO GOVERNO FEDERAL. TRANSPORTE. EVENTUAL 
PREJUÍZO ÀS FAMÍLIAS INDÍGENAS, QUILOMBOLAS E COMUNIDADES TRADICIONAIS 
E DE ACAMPADOS EM ÁREAS PARA REFORMA AGRÁRIA CADASTRADAS NO 
PROGRAMA NO ESTADO DO PARANÁ. IRREGULARIDADES SANADAS.  1. Homologação 
de arquivamento de IC instaurado para averiguar supostas irregularidades na execução do 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) do Governo Federal, com eventuais prejuízos às 
famílias indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais e de acampados em áreas para 
reforma agrária cadastradas no programa no Estado do Paraná, em especial a dificuldade em 
realizar o transporte para a distribuição de alimentos, em razão da correção das 
irregularidades.  
 
2. Em relação aos problemas de logística, o Conselho representante informou que o 
transporte das cestas adquiridas pelo PAA está sendo realizado por terceiros, estando 
corrigida a irregularidade. 
 
3. Já o Ministério do Desenvolvimento Social-MDS, por meio de Termo de Execução 
Descentralizada firmado com a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) já 
disponibilizou para contratação de projetos no Estado do Paraná o valor de R$ 809.600,00 
(oitocentos e nove mil e seiscentos reais), os quais já se encontram em fase final de 
contratação. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 77  Índice do procurador: 4 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 784/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CASCAVEL/TOLEDO-PR 
Número: 1.25.002.000605/2018-93 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ANDRESSA CAROLINE DE OLIVEIRA ZANETTE 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
ALDEIA PINHAL. MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU/PR. FUNAI. ATUAÇÃO 
MOROSA. IRREGULARIDADE SANADA. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado 
para apurar eventual falta de atuação da FUNAI na reserva indígena Aldeia Pinhal, em 
Espigão Alto do Iguaçu/PR, em face de suposta deficiência de pessoal e alta demanda de 
serviço, tendo em vista a correção da irregularidade.  
 
2. Após instrução probatória e a realização de diversas diligências, alcançou-se a 
reestruturação da equipe da Coordenação Técnica de Nova Laranjeiras/PR, sobretudo com 
relação ao aumento do número de servidores. 
 
3. Consta dos autos que foi implementada a Coordenadoria Técnica Local em Guarapuava/PR, 
com a nomeação de dez servidores sendo que alguns prestam apoio técnico à unidade de 
Nova Laranjeiras/PR.  
 
4. Atualmente, as informações requeridas pelas autoridades competentes têm sido prestadas 
com rapidez e eficiência. Irregularidade sanada. 
 



5.  Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento 
 
 
Índice Geral: 78  Índice do procurador: 5 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 796/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE GUAÍRA-PR 
Número: 1.25.009.000185/2019-66 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) HAYSSA KYRIE MEDEIROS JARDIM 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - PP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
ALDEIA TEKOHÁ TATURY. MUNICÍPIO DE GUAÍRA/PR. FORNECIMENTO DE CESTAS. 
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO (CONAB). AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE.  1. Homologação de arquivamento de PP instaurado para  apurar 
possível suspensão do fornecimento de cestas de alimentos aos integrantes da Aldeia Tekohá 
Tatury, situada em Guaíra/PR, por parte da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), 
em razão da ausência de irregularidade. 
 
2. Após instrução probatória, verificou-se que, ao contrário do afirmado na representação 
inicial, a quantidade de cestas básicas fornecidas à Aldeia cresceu à medida que o número 
dos seus integrantes aumentou e, atualmente, são entregues 45 (quarenta e cinco) cestas de 
alimentos de forma mensal, para serem distribuídas a 78 indígenas, mediante os critérios 
fixadas pela própria comunidade. 
 
3. Constatou-se que também tramitou na  PRM-Guaíra/PR o Inquérito Civil n.º 
1.25.012.000141/2013-91 com o objetivo de apurar eventual ausência de política pública 
destinada à garantia de meios para a alimentação adequada dos membros da Aldeia Tekohá 
Tatury,  bem como para apurar possível ausência de fornecimento de cestas básicas. No final, 
o referido procedimento restou arquivado e foi homologado por esta 6º CCR/MPF em razão 
da ausência de irregularidade uma vez que tanto o Município de Guaíra/PR como a CONAB 
estavam fornecendo cestas básicas aos membros comunidade indígena em quantidade 
suficiente. 
 
4. Consta do autos que o MPF ajuizou a ACP n. a n.º 5002142- 08.2018.4.04.7017 com 
objetivo de  compelir a União, o Estado do Paraná e os municípios de Guairá/PR e Terra 
Roxa/PR, além da FUNAI e da EMATER, a adotar as medidas necessárias para implementar 
programas, serviços e  projetos de assistência técnica e extensão rural,  de desenvolvimento 
sustentável e de incentivo à agricultura familiar, tudo em prol do auxílio às famílias que 
integram as Aldeias Indígenas no município região de Guaíra/PR.  
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 79  Índice do procurador: 6 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 751/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PATO BRANCO-PR 
Número: 1.25.014.000066/2020-78 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
COMUNIDADE INDÍGENA ÃNGELO CRETÃ. MUNICÍPIO DE PALMAS/PR OMISSÃO NO 
REPASSE DE CESTAS BÁSICAS. FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO. CORREÇÃO DA 
IRREGULARIDADE.  1. Homologação de arquivamento de PP instaurado para apurar a 
omissão da Funai no fornecimento de cestas básicas aos indígenas em situação de 
vulnerabilidade alimentar, pertencentes a Comunidade Indígena Ângelo Cretã, no município 
de Palmas/PR, tendo em vista a correção da irregularidade. 
 
2. Após instrução probatória, ficou demonstrado que a Funai adquiriu 24 (vinte e quatro) 
cestas básicas e repassou para a Comunidade Indígena Ângelo Cretã, no município de 
Palmas/PR, demonstrando assim o restabelecimento da entrega de gêneros alimentícios aos 



indígenas em situação de vulnerabilidade alimentar.  
2. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 80  Índice do procurador: 7 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 122/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO SUL 
Número: 1.29.000.002308/2017-72 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JORGE IRAJA LOURO SODRE 
 INQUÉRITO CIVIL - IC. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADES 
INDÍGENAS NA ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO POLO BASE SESAI EM PORTO ALEGRE/RS. 
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para 
apurar suposta precariedade dos serviços prestados pela SESAI às comunidades indígenas 
na área de abrangência do Polo Base da SESAI em Porto Alegre/RS, ante a ausência de 
irregularidade.  
2. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 81  Índice do procurador: 8 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 777/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE P.FUNDO/CARAZINHO 
Número: 1.29.004.000602/2019-71 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FERNANDA ALVES DE OLIVEIRA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
RIO DA VÁRZEA.  MUNICÍPIO DE LIBERATO SALZANO/RS ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE. 
INCENTIVO FINANCEIRO. APLICAÇÃO. DEMORA. IRREGULARIDADE SANADA.  1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para  verificar se o Município de Liberato 
Salzano/RS estaria aplicando corretamente o incentivo financeiro definido na Portaria n. 
946/2015 (Atenção Básica aos Povos Indígenas) repassado pelo Estado do Rio Grande do 
Sul para aplicação em saúde indígena, em razão da correção da irregularidade.  
 
2. Após instrução probatória, verificou-se que apesar de uma certa dificuldade inicial, já foram 
elaborados os planos de aplicação dos recursos em favor das comunidades indígenas na 
região, não havendo, até o momento, qualquer notícia de irregularidades em sua gestão.   
 
3. As prestações de contas quanto à aplicação do incentivo financeiro já têm sido cobradas 
no âmbito administrativo pelas autoridades locais competentes.  
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 82  Índice do procurador: 9 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 779/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ERECHIM/PALMEIRA D 
Número: 1.29.018.000501/2020-85 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FILIPE ANDRIOS BRASIL SIVIERO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
PASSO GRANDE DO RIO FORQUILHA. ETNIA KAINGANG. MUNICÍPIO DE 
SANANDUVA/RS. EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA. PROPRIETÁRIOS RURAIS. AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE. QUESTÃO JUDICIALIZADA. PORTARIA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. 
DECLARAÇÃO ÁREA DE PASSO GRANDE DO RIO FORQUILHA. TERRA INDÍGENA.  1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar indícios de exploração agrícola 
no acampamento Passo Grande do Rio Forquilha, da etnia Kaingang, localizada nos 
municípios de Cacique Doble/RS e Sananduva/RS,em razão da ausência de irregularidade. 
 
2. Conforme instrução probatória, a área é explorada por proprietários rurais, que tiveram seus 
imóveis abrangidos por declaração de futura terra indígena. 



 
3.  Além disso, consta dos autos que a portaria do Ministério da Justiça que reconhecia como 
terra indígena a área de Passo Grande do Rio Forquilha foi anulada (Ação Popular n. 
5000854-26.2012.4.04.7117/TRF 4 Região) 
 
4.Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 83  Índice do procurador: 10 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 213/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO SUL 
Número: 1.29.020.000120/2017-51 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JORGE IRAJA LOURO SODRE 
 INQUÉRITO CIVIL - IC. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
INDÍGENA ARAXATY, EM CACHOEIRO DO SUL/RS E CAPAÇAPAVA/RS. DUPLICIDADE 
DE REGISTRO CIVIL. IRREGULARIDADES SANADAS. 1. Homologação de arquivamento 
de IC, em razão da correção das irregularidades pela FUNAI. 
 
2. IC instaurado para apurar eventual duplicidade de registro civil de indígenas (RANI) de 
Guaranis residentes na Comunidade de Araxaty, em Cachoeiro do Sul/RS e Capaçapava/RS.  
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 85  Índice do procurador: 12 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 763/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SANTA CATARINA 
Número: 1.33.000.001042/2019-80 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) EDUARDO HERDT BARRAGAN 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
COMUNIDADE INDÍGENA YYNN MOROTI WHERAS. MUNICÍPIO DE BIGUAÇU/SC. 
OBRAS DO CONTORNO VIÁRIO DA GRANDE FLORIANÓPOLIS/SC. PLANO BÁSICO 
AMBIENTAL. CONCORDÂNCIA EXPRESSA. INCLUSÃO DE NOVAS MEDIDAS 
COMPENSATÓRIAS. PEDIDO EXTEMPORÂNEO. EXAURIMENTO DO OBJETO.   1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para  que um barco e uma  rede de pesca 
sejam incluídas como medidas compensatórias pelas obras do contorno viário da grande 
Florianópolis/SC à Comunidade Indígena Yynn Moroti Wheras, no município de Biguaçu/SC, 
em razão do exaurimento do objeto.  
 
2. Após instrução probatória, verificou-se que, à época da realização do Plano Básico 
Ambiental, a comunidade indígena interessada anuiu expressamente quanto aos seus termos 
e às suas medidas compensatórias, sendo extemporâneo, no momento, qualquer outro 
pedido de inclusão de medida mitigadora. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 86  Índice do procurador: 13 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 250/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CRICIUMA-SC 
Número: 1.33.007.000046/2011-23 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FABIO DE OLIVEIRA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE DE 
PESCADORES DA PRAIA DO PORTO. MUNICÍPIO DE IMBITUBA/SC. AMPLIAÇÃO DO 
TERMINAL PORTUÁRIO. OBRAS NÃO INICIADAS. 1. Homologação de arquivamento de 
IC instaurado por meio de representação formulada pela Comunidade de Pescadores da Praia 
do Porto, localizada no município de Imbituba/SC, relatando possíveis irregularidades 



perpetradas pela Empresa Imbituba Empreendimentos e Participações S/A - IEP, em 
decorrência das obras de ampliação do terminal portuário na referida localidade; uma vez que 
as referidas obras não se concretizaram. Além disso a situação da colônia de pescadores, 
ocupantes do local, permanece a mesma e, ao que tudo indica, a citada empresa desistiu do 
empreendimento. 
2. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 87  Índice do procurador: 14 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 755/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SÃO PAULO 
Número: 1.34.001.000010/2020-53 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) MATHEUS BARALDI MAGNANI 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). RECURSO DO REPRESENTANTE. NÃO PROVIMENTO. 
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA JARAGUÁ. MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO. EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO. ÁREA LINDEIRA À ALDEIA INDÍGENA. 
JUDICIALIZAÇÃO. LICENCIAMENTO AMBIENTAL. REMESSA À 4º CCR/MPF.  1. Não 
provimento do recurso do representante e consequente homologação do arquivamento de IC 
instaurado para  apurar eventual irregularidade na construção de empreendimento imobiliário 
em área lindeira à Aldeia Indígena do Jaraguá, na zona Oeste do município de São Paulo/SP, 
em razão da judicialização da questão. 
 
2. Após instrução probatória, a PR/SP ajuizou a Ação Civil Pública de nº 5001582-
60.2020.4.03.6100 para a  defesa dos interesses da Comunidade Indígena Jaraguá. 
3. A Defensoria Pública da União - DPU  também ajuizou ACP conexa à ajuizada pelo MPF 
( nº 5002056-31.2020.4.03.6100) em face da empresa Tenda e do Município de São 
Paulo para a defesa dos interesses da Comunidade Indígena Jaraguá. 
4. A construtora Tenda ajuizou Ação de Reintegração de Posse (n° 1001192-
41.2020.8.26.0004) em face das lideranças da Comunidade Indígena Jaraguá. 
5.  Atribuição da 4º CCR/MPF para acompanhar o licenciamento ambiental da 
obra. (Resolução CSMPF n. 20/96) 
 
6. Voto pelo NÃO PROVIMENTO do recurso do representante, com a consequente 
HOMOLOGAÇÃO do arquivamento do IC no âmbito das atribuições da  6º CCR/MPF e pela 
REMESSA dos autos à egrégia 4º CCR para eventual exercício de sua função revisional.  
 
 
 


